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RESUMO 

Esta dissertação discute a relação entre cadeias globais de valor e emissões de gases efeito 

estufa, demonstrando como variações na demanda externa interferem no padrão de emissões 

domésticas de Brasil e China. Este tipo de análise é importante pois permite-nos ter uma visão 

ampliada dos múltiplos agentes que influem sobre a estrutura produtiva dos países, e seus 

respectivos papéis e responsabilidade para a redução de impactos ambientais propagados por 

meio do comércio internacional. Com referencial metodológico de Chen et al. (2021) e Johnson 

e Noguera (2012), propomos uma análise insumo-produto com dados da MRIO UNCTAD-

EORA, que estimam as emissões incorporadas no comércio, no período de 2000 a 2016, 

considerando os fluxos comerciais com as seguintes regiões econômicas: Mercado Comum do 

Sul (Mercosul); União Europeia; Estados Unidos, México e Canadá (USMCA); Ásia Leste e 

Resto do Mundo. A principal contribuição deste trabalho é dada pela elaboração de uma análise 

comparativa sobre emissões incorporadas em fluxos de comércio tradicional e de CGV, de 

países em desenvolvimento com as principais regiões econômicas do mundo. Adicionalmente, 

propomos a construção de um indicador sintético emissões setoriais para CGV (𝑆𝐸𝐶𝐺𝑉), sendo 

uma medida de proporção que indica a composição das emissões totais setoriais entre mercado 

doméstico e para as CGV. Em geral, os principais resultados indicam que o Brasil possui baixos 

níveis de emissões, em volume, quando comparado a China, mas que, em ambos os casos, as 

emissões estão mais associadas as demandas domésticas. Além disso, os dados revelam que as 

emissões chinesas incorporadas pela produção e consumo estão associadas a geração de energia 

e indústrias de alta intensidade energética, que é uma preocupação eminente entre os 

formuladores de políticas nacionais e internacionais. Para o Brasil, apesar do país ser um 

grande exportador de bens primários, a maior distribuição de emissões captadas pelas métricas 

é proveniente dos setores da indústria tradicional, e que, portanto, revelam espaços para o 

incentivo ao aumento da eficiência energética no país. Por fim, em ambos os casos, os parceiros 

regionais são os principais distribuidores e receptadores de suas emissões.  

 

Palavras-chave: Cadeias Globais de Valor; Gases efeito estufa; Mudanças climáticas; 

Responsabilidade climática. 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

This dissertation discusses the relationship between global value chains and greenhouse gas 

emissions, demonstrating how variations in foreign demand interfere in the pattern of domestic 

emissions for Brazil and China. This type of analysis is important because it allows us to have 

a broader view of the multiple agents that influence the productive structure of countries, and 

their respective roles and responsibilities for reducing environmental impacts propagated 

through international trade. With methodological referential of Chen et al. (2021) and Johnson 

and Noguera (2012), we propose an input-output analysis with data from the UNCTAD-EORA 

MRIO, which estimates the emissions embodied in trade, in the period from 2000 to 2016, 

considering the trade flows with the following regions: Common Market of the South 

(Mercosur); European Union; United States, Mexico and Canada (USMCA); East Asia and 

Rest of the World. The main contribution of this work is given by the comparative analysis of 

emissions embedded in traditional trade flows and GVC, of developing countries with the main 

economic regions of the world. Additionally, we propose a synthetic index of sectoral 

emissions for GVC (𝑆𝐸𝐶𝐺𝑉), being a proportion measure that indicates the composition of 

countries' total emissions between domestic market and GVC. In general, the results pointed 

out that Brazil has low levels of emissions, in volume, compared to China, but emissions are 

associated with domestic demands for both. Furthermore, the data reveals that Chinese 

production and consumption emissions are associated with power generations and energy 

intensive industries, which is a major concern among national and international policymakers. 

For Brazil, despite the country being a large exporter of primary goods, the largest emissions 

captured by the metrics comes from traditional industry sectors, and that, therefore, reveals 

rooms for improving energy efficiency in the country. Finally, regional partners are the main 

distributors and recipients of their emissions for both countries.  

 

 

Keywords: Global-value chains; Greenhouse gas emissions; Climate change; Climate 

responsibility. 
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INTRODUÇÃO 

A ascensão da dimensão ambiental como norteadora de políticas de desenvolvimento 

econômico ocorre em paralelo ao agravamento da crise climática global. Os relatórios 

divulgados pelo Painel Intergovernamental de mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês) 

(IPCC, 2007; 2014; 2018) apresentam evidências sobre o processo de aquecimento global e 

mudanças climáticas associados a intervenção antrópica aos sistemas naturais, e dão 

previsibilidade à uma crise climática, sem precedentes, em caso de manutenção dos padrões de 

poluição global.  

Neste contexto, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), os países têm 

buscado alternativas de desenvolvimento que sejam ambientalmente sustentáveis e socialmente 

justas, como forma de coibir o avanço das mudanças climáticas e proteger as populações mais 

vulneráveis, que absorvem, em grande medida, o ônus da crise (UN, 2015b). No entanto, a 

consolidação de um mundo globalizado, formado por sistemas difusos de interconexão 

econômica e cultural entre países, cria dificuldades na construção de soluções globais 

equitativas. 

As disparidades socioeconômicas entre países desenvolvidos e em desenvolvimento são 

refletidas na esfera ambiental por meio da relação entre poluição, crescimento econômico e 

estrutura institucional, que criam uma tendência de concentração da poluição em regiões com 

menores níveis de renda, transformando-as em “refúgios de poluição”. Esta dinâmica alocativa 

da poluição, que está presente em uma vasta literatura (WALTER, UGELOW, 1979; COLE, 

ELLIOT, 2003; TAYLOR, 2005; DUAN et al., 2020), estabelece conexões históricas entre o 

padrão de acumulação capitalista e a degradação ambiental, e que encontra um meio de 

propagação nas relações contemporâneas de produção e comércio internacional. 

O fenômeno da globalização, que permitiu a maior interconectividade entre os países, 

incidiu sobre a organização da estrutura produtiva global. A maior funcionalidade dos negócios 

à longas distâncias, graças ao avanço das tecnologias de informação e comunicação, 

estimularam o processo de fragmentação da produção, no qual as etapas intermediárias são 

transferidas para diferentes economias, formando as denominadas Cadeias Globais de Valor 

(CGV).  A introdução do modelo de CGV alterou a lógica tradicional da produção voltada ao 

comércio exterior, de forma que as relações entre empresas para produção final passam a ser 

multilaterais, com fluxos comerciais intermediários que atravessam múltiplas fronteiras e se 

conectam em diferentes sentidos. Desta forma, estas relações formaram um novo padrão de 
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comércio internacional, que desafiam o estudo da criação e distribuição do valor na economia 

global (MARCATO, BALTAR, 2020).  

A inserção internacional, por meio das CGV, pode ser observada como uma forma de 

auferir ganhos econômicos através de estímulos ao desenvolvimento produtivo, principalmente 

para as economias emergentes. Na literatura (HUMPHREY; SCHMITZ, 2002; KAPLINSKY; 

MORRIS, 2003), são definidas trajetórias e oportunidades para evolução das empresas a partir 

das CGV, que usualmente remetem ao avanço das empresas para as etapas de maior valor 

agregado, definido pelo conceito de upgrading industrial ou econômico.  

Entretanto, para além da dimensão econômica, a participação em CGV também produz 

efeitos sobre as dimensões social e ambiental. A reconfiguração geográfica da produção e, 

portanto, de processos industriais, pode fortalecer a dinâmica de distribuição de atividades 

poluentes para países em desenvolvimento, uma vez que o posicionamento em cadeias 

corresponde as capacidades estruturais e institucionais dos países integrantes (ARCE et al., 

2012). Adicionalmente, observa-se que a organização da produção em sistemas compartilhados 

dificulta a atribuição de responsabilidades pelas externalidades ambientais negativas geradas 

ao longo do processo produtivo e comercial e que, portanto, comprometem o enfrentamento às 

mudanças climáticas. 

Nessas condições, a incorporação de ideias de sustentabilidade às relações em cadeias de 

produção, que são representadas através do conceito de upgrading ambiental, tem sido 

encorajada e objetivam redução de custos econômicos e ambientais de processos e produtos 

realizados ao longo das CGV (DE MARCHI et al., 2019). A busca por uma estratégia ganha-

ganha entre meio ambiente e economia, é perseguida como uma solução efetiva para os 

problemas ambientais e que é capaz de garantir a realização, por definição, do desenvolvimento 

sustentável. No entanto, é importante destacar que, para diferentes autores (NATHAN; 

SARKAR, 2013; OECD; WTO; UNCTAD, 2013), o upgrading não deve ser considerado um 

processo automático à participação em cadeias ou que gera sempre resultados positivos e 

mútuos às dimensões socioambientais, sendo ressaltadas, portanto, a importância do 

desenvolvimento de capacidades e a execução de uma governança inteligente para criação de 

um ambiente interno favorável de negócios para a evolução das empresas.  

Portanto, a partir destas considerações, propomos uma análise comparativa para a interação 

de dois países às redes de produção CGV, Brasil e China. A seleção dos países é motivada, 

primeiro, pela dimensão do mercado interno e protagonismo regional; segundo, por se tratar de 
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países em desenvolvimento; terceiro, pela existência de uma parceria comercial estratégica 

entre eles; quarto, pelo posicionamento em etapas distintas em CGV; e, por último, pelas 

diferentes trajetórias de desenvolvimento percorrida ao longo deste século. Deste modo, com 

base nas contribuições metodológicas de Chen et al. (2021) e Johnson e Noguera (2012) para 

decomposição estrutural de relações em CGV, propomos um estudo de análise insumo-produto 

matriz multirregional (MRIO), que estima as emissões incorporadas na produção e consumo 

de bens e serviços dos países, considerando os fluxos comerciais com as seguintes regiões: 

Mercado Comum do Sul (Mercosul); União Europeia; Estados Unidos, México e Canadá 

(USMCA); Ásia Leste e Resto do Mundo.  

O objetivo deste estudo consiste em observar como a inserção internacional e os estímulos 

de demanda global e doméstica, para o comércio tradicional e de CGV, são traduzidos em 

termos emissões de gases efeito estufa (GEE) nos países. A partir disso, a pergunta geral que 

conduz a discussão é: qual o padrão estrutural de emissões de GEE de Brasil e China? A 

demanda externa e de CGV influi sobre este padrão? E, mais especificamente, quais são os 

setores e posições em cadeia de maior impacto ambiental, em termos de emissões de GEE? A 

análise avalia os resultados de indicadores de emissões em relações comerciais entre os anos 

de 2000 e 2016, período que abrange as fases pré e pós-crise financeira de 2008, evento que 

impactou diretamente a dinâmica produtiva global. 

As principais contribuições deste trabalho são dadas pela análise comparativa dos efeitos 

das transações comerciais, em termos de emissões incorporadas pela produção e consumo das 

transações de países em desenvolvimento com as principais regiões econômicas do mundo, que 

é pouco tratado na literatura. Adicionalmente, propomos a construção do indicador sintético de 

emissões setoriais para CGV, sendo uma medida de proporção que indica como se dividem as 

emissões totais dos países entre o abastecimento do mercado doméstico e as CGV. Esta 

discriminação oferece uma visão agregada e setorial sobre as emissões que são geradas 

localmente para suprir as demandas em CGV, oferecendo insumos para avançar nas discussões 

sobre responsabilidade e justiça climática.  

Em geral, os principais resultados indicam que os países apresentam níveis, em volume, 

muito distintos de emissões de GEE associadas a bens e serviços, de forma que o fenômeno de 

crescimento contemporâneo da China tem sido marcado pelo aumento progressivo das 

emissões. No entanto, tanto para Brasil quanto para China, a geração de emissões esteve mais 

associada ao abastecimento do mercado doméstico. Além disso, os dados revelam que as 



 

 

19 

 

emissões chinesas incorporadas pela compra e venda de bens e serviços, tanto no mercado 

doméstico quanto externo, estão vinculadas a demanda de setores e indústrias de alta 

intensidade energética, associados a dependência de combustíveis fósseis. Para o Brasil, a 

maior distribuição de emissões pela venda de bens e serviços é proveniente dos setores da 

indústria tradicional e que, portanto, revelam espaços para o aumento da eficiência energética 

do país. No entanto, neste caso específico, destacamos sobre as emissões por mudança de uso 

na terra, que compõe grande parte das emissões totais brasileiras, mas que não são captadas 

pelas métricas utilizadas. Por fim, em ambos os casos, os parceiros regionais são os principais 

distribuidores e receptadores das emissões dos países.  

Portanto, além desta introdução, o presente trabalho está dividido em três capítulos 

principais. O primeiro, inicialmente, apresenta uma revisão histórica da incorporação das 

questões ambientais nas discussões de desenvolvimento econômico, comércio internacional e 

CGV, para, posteriormente, apresentar os fatos estilizados sobre a participação em CGV e de 

emissões de GEE do Brasil e China. O segundo, faz uma descrição da metodologia, 

apresentando os indicadores e base de dados utilizada. O terceiro capítulo apresenta uma 

análise descritiva dos principais resultados obtidos e, por último, encerramos com as 

considerações finais.  
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1 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste capítulo, inicialmente apresentamos uma revisão histórica da incorporação das 

questões ambientais e de mudanças climáticas no debate sobre desenvolvimento econômico, 

apontando seus principais avanços e desafios. Em seguida, paralelo ao debate climático, o 

período também é caracterizado pelo desenvolvimento tecnológico e científico, principalmente 

nos setores das tecnologias da informação e comunicação, que estimularam o processo de 

globalização produtiva e financeira. Essas transformações tecnológicas permitiram a 

fragmentação da produção entre diferentes países, possibilitando a emergência das CGV. Desta 

forma, a inclusão da dimensão ambiental no debate sobre desenvolvimento econômico ocorre 

ao mesmo tempo de uma maior integração comercial e produtiva entre países desenvolvidos e 

em desenvolvimento. Essa maior integração entre os países promoveu a reconfiguração 

geográfica da indústria manufatureira, permitindo com que as empresas multinacionais 

deslocassem as atividades mais poluentes do processo produtivo aos países em 

desenvolvimento, fenômeno estudado como formação de refúgios de poluição (pollution 

havens). Assim, procuramos discutir a relação entre este novo padrão de comércio 

internacional de CGV e os impactos sobre meio ambiente ao redor do mundo, propriamente a 

questão das emissões de gases de efeito estufa (GEE), apresentando os principais conceitos 

para análise e tratamento desta questão. Por fim, como o objetivo central deste trabalho consiste 

em fornecer uma contribuição empírica por meio de um estudo de caso, discutimos o perfil 

produtivo, exportador e emissor de GEE dos países objeto desta análise: Brasil e China.  

 

1.1 A introdução da dimensão ambiental no debate sobre desenvolvimento econômico: 

uma breve recapitulação histórica  

As preocupações com os impactos do modelo de crescimento econômico capitalista ao 

meio ambiente são objeto de discussão em fóruns internacionais desde o final da década de 

1950. Esse período corresponde a ocorrência de desastres ambientais – como o The great 

London Smog1, em 1952 (LASKIN, 2006), e Minamata disease2, no Japão, em 1956 

(MURATA, KARITA, 2022) –, nos quais a rápida industrialização era apontada como um dos 

 
1 Grande nevoeiro, na cidade de Londres, causado pela fumaça produzida dos processos industriais de combustão 

expelidos pelas chaminés das fábricas. 
2 Contaminação da baía de Minamata, no Japão, por resíduos químicos que causaram danos ao ecossistema. 
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principais fatores explicativos desses eventos. Neste contexto, o relatório “Limits to Growth”, 

elaborado pelo Clube de Roma3 em 1972, causou forte impacto sobre a comunidade 

internacional, propondo a alternância do modelo de crescimento e desenvolvimento econômico 

vigente, a fim de evitar um cenário de catástrofe humanitária (KRÜGER, 2001). 

No entanto, a natureza sistêmica e complexa da problemática ambiental, em nível global 

– que, neste caso, é definida pelas questões de mudanças climáticas –, impõe grandes desafios 

para a formulação e adoção de políticas econômicas de enfrentamento dessas questões. Souza 

e Corazza (2017) argumentam que, como as mudanças climáticas compõe o debate das 

denominadas questões de “fronteiras planetárias”4, as principais dificuldades estão associadas 

a noção de causalidade em sistemas difusos, que dificulta a atribuição de responsabilidades, 

assim como do seu caráter cumulativo e da presença de um interregno temporal entre a 

aplicação de medidas e repercussão de seus efeitos.   

Apesar dessas dificuldades, segundo Bereiter et al. (2015), estudos revelam que desde 

a década de 1950, o aumento da temperatura média global tem sido associado ao aumento da 

concentração dos denominados gases efeito estufa5 na atmosfera terrestre, provocadas por 

ações antrópicas e que influenciam a ocorrência de fenômenos geofísicos (ALLEN et al., 

2018). Considerando as duas primeiras décadas dos anos 2000, pesquisas demonstram que 

houve um aumento de 20ppm (parte por milhão) da concentração de dióxido de carbono (CO2) 

por década, que representa uma elevação muito acelerada em relação aos 800mil anos passados 

(MASSON-DELMOTTE et al., 2013) 

Diante deste cenário, a proposta de enfrentamento às mudanças climáticas e construção 

de uma agenda de desenvolvimento passam a ser encaradas como uma questão coletiva, sendo 

conduzidas por organismos multilaterais, no âmbito da Organização das Nações Unidas 

(ONU). Nesse sentido, em 1992, a conferência Eco-92 da ONU, realizada no Rio de 

Janeiro/Brasil, obteve êxito na formulação de uma estratégia voltada ao desenvolvimento 

 
3 O Clube de Roma foi criado em 1968, reunindo diversos especialistas e cientistas de diferentes áreas do 

conhecimento para discussão sobre as crises atuais e o futuro da humanidade.  
4 Termo definido por Rockstrom et al. (2009) que atribui uma noção sistêmica sobre as relações entre a ação 

antrópica e os sistemas naturais, com finalidade de identificar os limites operacionais seguros da ação humana, de 

forma a evitar os riscos à integridade do planeta Terra. 
5 Os GEE são classificados como uma combinação de gases na atmosfera que causam a elevação da temperatura 

global (ou que potencializam os efeitos do gás carbônico) e que, portanto, são quantificados pela métrica de 

carbono equivalente (CO2e). Os principais gases mapeados são o gás carbônico (CO2), óxido nitroso (N2O), gás 

metano (CH4) e outros do grupo de hidrocarbonetos (Lashof, Ahuja, 1990). 
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sustentável6 global, promovendo a cooperação internacional entre os países para a 

implementação de políticas transversais, integrando as esferas econômica, social e ambiental 

(SAWYER, 2011).  

Dentre os diversos desdobramentos da Eco-92, destaca-se a criação da Convenção-

Quadro das Nações Unidas para Mudanças Climáticas (UNFCC, sigla em inglês), 

representando a institucionalização da busca por soluções conjuntas destinadas ao 

enfrentamento das questões climáticas (OKEREKE, CONVERY, 2016). A partir desse marco 

institucional, a UNFCC assume o papel de promover o debate sobre a adoção de medidas para 

mitigação e adaptação climática entre as entidades membros, que são chamadas de Partes. Para 

isso, são realizadas rodadas internacionais periódicas, denominadas Conferência das Partes 

(COP), com o objetivo de criar ambientes de negociação para implementação de metas e 

acordos, em diferentes níveis (SOUZA, CORAZZA, 2017). O Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês), que foi criado em 1988, no âmbito da UNFCC, 

é consolidado como um mecanismo de divulgação científica e de orientação política para o 

entendimento e enfrentamento das mudanças climáticas, atribuindo a devida importância à 

comunidade científica mundial na luta contra as mudanças climáticas (VIOLA, 2002).  

Nesse sentido, estimula-se o engajamento dos países por meio das discussões e 

negociações internacionais com o objetivo de redução e mitigação das emissões de GEE. O 

Protocolo de Kyoto7, em 1997, representou um esforço nessa direção, propondo a 

implementação de um regime climático internacional8 entre os países industrializados, 

denominado como Anexo I – que eram os países da União Europeia, Estados Unidos, Canadá, 

Federação Russa e Japão –, para adoção de metas de redução de emissões de CO2, a serem 

atingidas entre 2008 e 2012 (BOHRINGER, 2003). Este arranjo representa uma tentativa de 

estabelecer um compromisso “moral” em prol da redução das emissões de GEE, visto que estes 

eram, reconhecidamente, no ano base de 1990, os responsáveis pelo acúmulo de cerca de 80,9% 

da concentração de CO2 na atmosfera, devido ao ritmo de crescimento econômico 

impulsionado pela queima de combustíveis fósseis (SOUZA, CORAZZA, 2017).  

 
6 O termo desenvolvimento sustentável foi definido pelo Relatório Brundtland, em 1987, que integra as vertentes 

econômicas, sociais e ambientais e propõe um modelo de desenvolvimento que visa atender as demandas 

presentes, sem comprometer as gerações futuras (Jacobs, 1999). 
7 Ver Bohringer (2003) 
8 Tipo de regime internacional voltado às mudanças climáticas, que visa a normatização, regulação e adoção de 

procedimentos padrões transnacionais. Existem diferentes abordagem e perspectivas de regimes internacionais na 

área de Economia Política Internacional, que são encontradas em Young (1982; 2011). 
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Entretanto, os princípios do Protocolo de Kyoto foram confrontados pela complexidade 

do processo de atribuição de responsabilidades históricas vinculadas as mudanças climáticas, 

além de sofrer resistência por questões de ordem econômica. Estes pontos, acompanhadas do 

avanço do processo de industrialização de economias emergentes – tais como os países do 

BRIC (Brasil, Rússia, Índia, China) – contribuem, em parte, para explicar as dificuldades nas 

negociações9  e cumprimento do regime de Kyoto (SOUZA, CORAZZA, 2017).  

Em 2007, a publicação do Quarto Relatório de Avaliação (AR4) pelo IPCC enfatiza a 

necessidade de repensar a arquitetura do regime climático internacional. No documento, são 

evidenciados a relação entre as ações antrópicas – que faz referência, principalmente, a queima 

de combustíveis de origem fóssil para produção e consumo de energia, uso da terra e 

crescimento populacional – e o aumento da temperatura do planeta, por meio das emissões de 

GEE, alertando sobre os futuros cenários globais possíveis (IPCC, 2007).  

As estimativas do relatório IPCC (2007; 2018), ao comparar os períodos pré10 e pós-

industriais, demonstraram que as atividades humanas foram responsáveis por uma elevação 

média de 0,85 ºC da temperatura do planeta entre os anos de 1880 e 2012, causando efeitos 

graves e que serão sentidos por centenas de anos. No entanto, a principal preocupação dos 

especialistas diz respeito aos cenários previstos em caso de manutenção do ritmo de 

crescimento das taxas de emissões de GEE, que estimaram uma elevação de 1,5ºC da 

temperatura global entre 2030 e 2052. 

Este cenário anuncia fortes mudanças climáticas, em nível regional e global, que 

ameaçam a sobrevivência dos ecossistemas e atravessa diversas áreas da sociedade. Os 

principais efeitos sobre o meio ambiente previstos são: o aumento médio da temperatura 

terrestre e dos oceanos – com aumento de nível e da acidificação, que pode causar danos graves 

ou irreversíveis à biodiversidade (IPCC, 2014) –, a ocorrência de temperaturas extremas e com 

elevação de precipitação em algumas regiões, ao mesmo tempo que aumenta a probabilidade 

de período de secas prolongadas em outras, ameaçando os ecossistemas terrestres de 

reprodução natural (IPCC, 2018). As regiões que estão mais sujeitas aos impactos são as 

 
9 As negociações do regime de Kyoto passaram por momentos críticos e que culminaram na não ratificação do 

Protocolo pelos Estados Unidos (Viola, 2002); o reconhecimento da Rússia como uma economia de mercado pela 

UE, em troca de sua ratificação (Bueno, 2016); e a saída do Canadá em 2011 (Schemeller, 2011). 
10 O período pré-industrial é definido pela fase que antecede a expansão da atividade industrial em larga escala, 

com período base em 1750. 
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pequenas ilhas, regiões costeiras, megacidades e áreas montanhosas, expondo as populações 

mais vulneráveis destas localidades à riscos sem precedentes (ALBERT et al., 2017). 

Diante deste cenário, Rubial (2016) argumenta que, em meados de 2009, a demanda 

pela implementação de um novo regime climático se tornou emergencial. O processo de 

desconstrução do regime de Kyoto esteve alinhado a construção de uma aliança junto às 

economias emergentes durante a COP 15 de Copenhague/Dinamarca, em 2009, e que se 

materializou, em 2015, no “Acordo de Paris”, assinado durante a 21ª COP em Paris/França. 

Como um dos principais entraves das negociações entre as Partes, no regime de Kyoto, esteve 

vinculado às emissões correntes (totais ou acumuladas) de países que não estavam agrupados 

no Anexo I, a construção do Acordo de Paris propõe um regime de coalização mais amplo e 

integrado, com metas nacionais definidas pelas Partes (NDC, sigla em inglês) e negociadas no 

campo diplomático.  

Entre as metas acordadas pelo Acordo de Paris11, podemos destacar: (a) o 

comprometimento na adoção medidas que limitam a elevação da temperatura global, 

preferencialmente, em 1,5ºC em relação ao período pré-industrial; (b) incentivo ao ganho de 

habilidades nos projetos voltadas a adaptação climática; (c) desenvolvimento de tecnologias e 

infraestrutura para mitigação de efeitos climáticos; (d) utilização de mecanismos financeiros 

internacionais; (e) aplicação de estratégias de desenvolvimento resilientes às mudanças 

climáticas (UN, 2015a).  

Nesse contexto de rápidas mudanças climáticas e de maior integração econômica entre 

os países, a formação de uma agenda global de desenvolvimento passa, então, a ser orientada 

ao cumprimento do Acordo de Paris, que visa a realização de um modelo de desenvolvimento 

equitativo e resiliente. Isso porque, como a magnitude dos riscos varia de acordo com a posição 

geográfica, clima e nível de desenvolvimento dos países, as consequências do aquecimento 

global são mais severas sobre as regiões e populações mais vulneráveis (UN, 2015a).  Nesse 

sentido, as prioridades para o enfrentamento das mudanças climáticas foram elencadas na 

“Agenda 2030”, elaborada pela ONU em 2015. A agenda é composta por 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)12, subdivididos em 169 metas, que orientam a execução 

 
11 No campo da Economia Política Internacional, não há consenso sobre o sucesso ou fracasso deste novo regime 

climático internacional, entretanto, analistas observam que o Acordo de Paris representa uma vitória no campo 

diplomático para o tratamento de questões climáticas (DIMITROV, 2016), de modo que tenta corrigir as falhas 

encontradas no regime de Kyoto (BUENO, 2016). 
12 Segundo a UN(2015),  os ODS são: 1) erradicação da pobreza, 2) fome zero e agricultura sustentável, 3) saúde 

e bem-estar, 4) educação de qualidade, 5) igualdade de gênero, 6) água potável e saneamento, 7) energia limpa e 
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de um planejamento sistemático para aplicação de soluções sociais, econômicas e ambientais, 

e que incorpora a equidade como uma dimensão integral das trajetórias de desenvolvimento 

sustentável (UN, 2015b).  

No escopo da agenda, a redução das emissões de GEE é colocada como um ponto de 

partida para o alcance das metas previstas. O relatório AR5 do IPCC (2014) evidencia os 

aspectos desta relação, de forma que qualquer trajetória factível de desenvolvimento 

sustentável depende da limitação do aquecimento global ao nível de 1,5ºC e que, portanto, a 

estratégia implementada deve ser pautada: pela busca do descolamento do crescimento 

econômico ao aumento do nível de emissões de GEE – o que remete ao incentivo a 

descarbonização13 das estruturas produtivas – transição energética e mudança no padrão de 

consumo dos países. As organizações internacionais têm se empenhado na execução desta 

agenda, mas reconhecem as dificuldades e desafios para condução planejada do processo de 

mudança estrutural sustentável (SAVONA, CIARLI, 2019), que são impactados pelas 

desigualdades históricas entre países, imersos em um contexto de globalização. 

 

1.2 Comércio internacional, fragmentação da produção e emissões de gases de efeito 

estufa 

As últimas décadas do século XX, período histórico marcado pela introdução da 

dimensão ambiental no debate sobre crescimento e desenvolvimento econômico, são 

caracterizadas também por um rápido progresso científico e tecnológico14, que promoveram 

mudanças de paradigmas e causaram grandes transformações sobre o funcionamento da 

economia global (ROSEMBERG, 1994).  

A globalização15 é um fenômeno que resulta deste movimento, no qual temos o 

interesse pela expansão das fronteiras culturas, sociais e econômicas, por meio do 

 
acessível, 8) trabalho decente e crescimento econômico, 9) indústria, inovação e infraestrutura, 10) redução das 

desigualdades, 11) cidade e comunidades sustentáveis, 12) consumo e produção responsáveis, 13) ação contra a 

mudança global do clima, 14) vida na água, 15) vida terrestre, 16) paz, justiça e instituições eficazes e 17) parcerias 

e meios de implementação. 
13 A iniciativa Deep Decarbonization Pathways Project (DDPP) tem sido uma ferramenta metodológica 

importante, que auxilia os governantes na formulação de políticas climáticas nacionais para condução à uma rota 

de neutralidade de emissões de carbono, a fim de evitar o cenário de aumento da temperatura global (BATAILLE 

et al., 2016). 
14 Rothwell (1992) argumenta sobre a aceleração das mudanças tecnológicas, processos inovativos e formas de 

comercialização, definindo que, a partir da década de 1990, temos um modelo mais integrado 
15 A globalização é um fenômeno multifacetado, que recebe diferentes definições para diferentes aplicações. Do 

ponto de vista produtivo e comercial, a globalização é considerada o aumento das transações comerciais 
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desenvolvimento de tecnologias da informação e da comunicação (TIC) e da redução dos 

custos de transporte entre os países. O debate sobre os impactos da globalização ao comércio 

internacional e meio ambiente teve início na década de 1990, por meio da divulgação de estudos 

empíricos promovidos pelo Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (NAFTA, sigla em 

inglês).  

A avaliação ambiental de Grossman e Krueger (1993), além de lançar uma ampla 

literatura sobre as consequências ambientais do crescimento econômico, desenvolveram 

estudos empíricos e um modelo computacional potencial. O trabalho teórico inspirado por suas 

descobertas ampliou ainda mais o interesse pelo desenvolvimento de métodos que 

incorporassem as preocupações ambientais nos modelos de comércio padrão, em um contexto 

de expansão do modelo de liberalização do comércio internacional (COPELAND; TAYLOR, 

1994, 1995). 

As consequências ambientais associadas as liberalizações comerciais são discutidas em 

alguns estudos (COPELAND, TAYLOR, 1994, 2004; COPELAND, 2005), que procuraram 

identificar as características chaves dessa interação e as diferentes perspectivas presentes neste 

debate. Para os defensores da liberalização, o comércio pode oferecer uma situação “ganha-

ganha” para o meio ambiente e economia, pois considerando a qualidade ambiental como um 

bem normal, o crescimento da renda induzido pelo comércio faz com que as pessoas aumentem 

sua demanda e preferências por um meio ambiente limpo e preservado, o que, por sua vez, 

incentiva as empresas a adotarem técnicas de produção mais limpas. Por outro lado, para os 

críticos, se não houver mudança das técnicas de produção, o aumento da escala da atividade 

econômica induzida pelo aumento do comércio deve impactar o meio ambiente e deteriorar a 

qualidade ambiental.  

Outro ponto levantado nessa discussão é, se a qualidade ambiental é considerada um 

bem normal, as economias em desenvolvimento tendem a adotar padrões mais flexíveis de 

regulamentação e fiscalização ambiental (LOW, 1996). Dessa forma, dadas as desigualdades 

na distribuição mundial de renda, a liberalização do comércio pode causar um impacto de 

transferência das indústrias intensivas em poluição para os países em desenvolvimento, 

movimento que é estudado como Hipótese de Refúgios de Poluição (HRP) (FRANKEL, 2009). 

 
internacionais, acrescidas da expansão de fronteiras institucionais (incluindo empresas multinacionais, agências 

internacionais e organizações não governamentais), de investimento direto externo e integração do mercado de 

capitais (Deardoff, Stern, 2002). 
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A HRP é definida como o aumento da poluição industrial nos países em 

desenvolvimento – principalmente nos países asiáticos, africanos e latino-americanos – em 

decorrência da ausência de um aparato normativo regulatório robusto ou eficaz, o que 

determina a formação de uma estrutura produtiva “suja” (COLE, ELLIOT, 2003; DUAN et al., 

2020). Esse movimento é acompanhado da redução na participação de indústrias e processos 

poluentes nos países desenvolvidos, demonstrando que, por meio do controle normativo 

industrial e da condução do processo de mudança estrutural por ideais sustentáveis – como, por 

exemplo, o incentivo às políticas de transição energética, incorporação de processos 

tecnológicos e inovação (OCDE, 1999) –, temos a predominância de indústrias e setores 

“limpos” nos países desenvolvidos (SAVONA, CIARLI, 2019). Nestas condições, os efeitos 

desse tipo de interação díspar são propagados e estimulados por meio do comércio 

internacional, que atua como um mecanismo de realocação da poluição de acordo com o perfil 

institucional e econômico dos países (COLE, ELLIOT, 2003). 

Grossman e Krueger (1995) trazem outra interpretação para este debate, argumentando 

sobre a relação entre nível de renda e deterioração ambiental. Os autores consideram que a 

deterioração ambiental é crescente à baixos níveis de renda, mas a medida em que a renda 

cresce até determinado ponto crítico, a trajetória da poluição passa a ser decrescente no longo 

prazo. Essa relação é referenciada como uma analogia ao estudo de Kuznets sobre a 

desigualdade de renda, que remete a curva no formato de U invertido como Curva de Kuznets 

Ambiental (EKC, na sigla em inglês). Desta forma, entende-se que, se o comércio leva ao 

crescimento, o incentivo ao comércio ajudará os países a atingir o ponto de inflexão e reduzir 

a poluição no longo prazo16.  

Nesse sentido, as análises de HRP e EKC assinalam e interpretam os principais aspectos 

da interação entre comércio e o meio ambiente. Segundo o relatório da WTO (2021), os 

principais impactos do comércio internacional sobre a questão de mudanças climáticas, estão 

vinculadas as emissões de GEE geradas pela produção, transporte e consumo de bens e 

serviços. Nesse sentido, a contabilização das emissões de GEE incorporadas no comércio 

internacional (EEIT, sigla em inglês), se torna uma medida importante para o entendimento da 

 
16 Empiricamente, evidências em apoio ao EKC foram encontradas para vários poluentes (Grossman e Kruege 

1993; Grossman e Krueger 1995; Kleemann e Abdulai 2013; Selden e Song 1994), incluindo dióxido de carbono 

(pelo menos para países ricos; ver Musolesi et al., 2010). No entanto, essas descobertas foram criticadas. Harbaugh 

et al (2002) apontam a sensibilidade desses estudos para a especificação do modelo, qualidade dos dados e 

definição da variável dependente (por exemplo, que tipo de poluentes são considerados). Outra fonte de crítica é 

que muitos desses estudos são testados em dados transversais, o que ignora a dinâmica e a heterogeneidade da 

trajetória de poluição de cada país. 
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dinâmica de transferência de poluição por meio dos fluxos comerciais e que auxiliam na 

elaboração de políticas consistentes. Fundamentalmente, as métricas de EEIT permitem a 

contabilização as emissões do tipo territorial, que estão vinculadas as emissões locais gerada 

pela produção, e as emissões incorporadas pelo consumo de insumos e bem finais entre países 

(STEINBERGER et al., 2012).  A análise de EEIT acompanhada da formulação de políticas 

que atribuam responsabilidades aos agentes envolvidos, são considerados meios fundamentais 

de promover a mitigação de externalidades ambientais negativas de forma direta (LENZEN, 

MURRAY, 2010). 

Na literatura, é possível encontrar diversos estudos que tratam sobre a relação entre EEIT 

e comércio, assim como da atribuição de responsabilidade por emissões geradas pela produção 

e consumo (ANDREW, FORGIE, 2008; WEI et al., 2014; JIANG, CHEN, YANG, 2018; 

WOOD et al., 2018; TUKKER, WOOD, GILJIUM, 2018; SATO, 2014; WIEDMANN, 2009; 

WIEDMANN et al., 2007). No entanto, a maioria das revisões e análises existentes são pouco 

abrangentes, discutindo separadamente os dados de EEIT das questões de atribuição de 

responsabilidades. 

A discussão sobre a responsabilidade pelas emissões tornou-se cada vez mais decisiva 

desde o acirramento das negociações pós-Kyoto (FRANKEL, 2009), mas que são permeadas 

por questões teóricas problemáticas, tais como: quando os produtos são produzidos para 

atender às necessidades externas, quem é o responsável pelos problemas ambientais 

decorrentes da produção desses bens exportados? É responsabilidade do país exportador instar 

a empresa exportadora a melhorar seu processo produtivo? Ou é responsabilidade do país 

importador criar preferências de consumo ecologicamente corretas? Ou, até mesmo, se a 

responsabilidade pode ser dividida proporcionalmente entre países exportadores e 

importadores?  

Diante destas dificuldades, Lenzen (2008), Lenzen e Murray (2010), Marques et al. (2012) 

e Zhang (2013) discutem e aplicam uma conceitualização teórica para condução pratica de 

atribuição de responsabilidades por emissões, estabelecendo três princípios para atribuição: 

responsabilidade pela produção (PBR, sigla em inglês), que considera os produtores são 

responsáveis por todo o impacto ambiental gerado pela produção; responsabilidade baseada no 

consumo (CBR, sigla em inglês), que atribui a responsabilidade aos componentes do lado da 

demanda (famílias, governo, importadores); responsabilidade baseada na renda (IBR, sigla em 

inglês), responsabilidade atribuída aos provedores dos insumos primários (trabalhadores, 
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investidores, governo e exportadores), que obtém renda a partir das atividades emissoras; e, 

por fim, o princípio de responsabilidade compartilhada (SR, sigla em inglês), que remete a 

atribuição de responsabilidade entres todos os agentes envolvidos (produtores, consumidores e 

aos que capturam a renda). A Figura 1 abaixo ilustra esse esquema, na qual o sentido da flecha 

aponta a direção do fluxo de emissões. 

Figura 1 – Princípios para atribuição de responsabilidades por emissões incorporadas no 

comércio 

 

Fonte: Marques et al. (2012). Tradução própria. 

Esta discussão é importante, porque a natureza global da mudança climática requer ações 

coletivas, de forma que, se um grande emissor não se comprometer com sua responsabilidade 

e meta de mitigação, é improvável que o resto do mundo possa compensá-lo. Além disso, 

qualquer emissor que ficar fora de qualquer acordo se beneficiará da ação tomada por outros; 

logo, os esforços de mitigação para lidar com as mudanças climáticas podem ser considerados 

bens públicos que permitem fenômenos de “free-riding” (STERN, 2007), prejudicando ou 

atrasando a política climática.  
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A partir destes conceitos, entende-se que o avanço dos estudos que combinam os dados de 

EEIT nas relações comerciais, para discussão e orientação da atribuição de responsabilidades 

pela crise climática, é uma forma de contribuir para a elaboração de propostas e soluções 

globais mais justas e equitativas.  

O relatório da Organização Mundial do Comércio (OMC)17 (WTO, 2022) declara que as 

questões ambientais e de mudanças climáticas devem ser tratadas como um ponto chave para 

o futuro do comércio internacional. Isso porque, os cenários previstos impõem dificuldades 

sobre a produção de bens e serviços em áreas vulneráveis e que tem potencial de alterar toda a 

dinâmica do sistema comercial – por meio da queda na produtividade, escassez de recursos 

naturais, capacidade de oferta e danificação da infraestrutura de transporte –. Então, a estratégia 

para a redução de custos econômicos e ambientais é baseada no direcionamento de esforços 

para adoção de medidas de adaptação climática e mitigação das emissões de GEE, visando o 

alcance das metas estabelecidas pelo Acordo de Paris.  

No entanto, segundo o relatório WTO (2021), como o nível de incorporação de 

emissões de GEE nos fluxos comerciais são determinados por diferentes fatores18, a construção 

de um modelo comercial descarbonizado e de baixo impacto é considerado um grande desafio. 

Dentre os fatores, podemos destacar o processo de fragmentação da produção e formação de 

CGV, que está atrelada ao processo de globalização produtiva. 

Para entender este processo, Baldwin (2012) propõe uma organização cronológica do 

estudo sobre a expansão da globalização produtiva em duas fases principais, as quais denomina 

como “fases de unbundling” (que pode ser traduzido como “fases de desempacotamento”). A 

primeira revolução industrial, datada em meados da década de 1830, marca o início do que 

considera como primeiro unbundling, com a introdução dos sistemas de transporte à vapor. A 

revolução nos meios de transporte transformou a organização produtiva mundial, favorecendo 

a ampliação das economias de escala, que reduziram os custos de transação, aumentaram os 

lucros e viabilizaram uma trilha de crescimento econômico.  

 
17 A OMC foi criada em 1995, como um sucessor do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT, sigla em 

inglês), com a finalidade de promover a negociação de acordos comerciais entres os países no pós-guerra, 

representando uma força pró-liberalização comercial e de globalização comercial e financeira (Deardorff, Stern, 

2002).  
18 Os principais determinantes das emissões incorporadas no comércio são: (1) tamanho da economia; (2) 

composição setorial dos fluxos comerciais; (3) a formação de CGV; (4) transporte; e (5) eficiência energética dos 

sistemas de produção (WTO, 2021). 
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Neste primeiro momento, é importante destacar que, como a revolução foi 

predominante nos países desenvolvidos (Europa, Estados Unidos e Japão), os efeitos da 

primeira fase foram concentrados, propiciando o acúmulo de vantagens competitivas – como 

por exemplo, a mecanização da mão de obra e ganho de produtividade, intenso progresso 

técnico e aumento dos estímulos inovativos –, ao mesmo tempo que ampliou as disparidades 

relativa aos países do Sul global – que no geral, representavam o grupo dos não-industrializados 

e fornecedores de matéria-prima – contribuindo, então, para a divisão internacional do trabalho 

nos moldes centro-periferia –(PREBISCH, 1959; MEDEIROS, 2017). Nessas condições, 

apesar de parecer contraditório a noção de globalização, o primeiro unbundling também teve 

um efeito concentrador, contribuindo para o aumento da migração internacional do trabalho e 

originando os chamados clusters19 industriais (BALDWIN, 2012),   

Em meados da década de 1980, a revolução das TIC marca o início da “segunda fase 

unbundling”, que revolucionou os meios de comunicação e aumentou a capacidade de 

coordenação à longas distâncias (BALDWIN, 2012). Uma das principais características dessa 

fase foi a ampliação do movimento de dispersão geográfica das etapas produtivas, por meio da 

redução dos custos comerciais – considerados toda a gama de custos que as empresas enfrentam 

para transportar bens ou serviços de onde são produzidos para os consumidores finais – 

(MOISÉ et al. 2011). 

Adicionalmente, a onda de liberalização financeira e comercial dos anos 1990, 

contribuiu para uma redução significativa dos custos associados às tarifas e algumas barreiras 

comerciais não tarifárias, principalmente nos países em desenvolvimento (AKYUZ, 2005). 

Desse modo, a conjunção de fatores que propiciaram a formação de um ambiente comercial 

mais favorável a conexão inter-empresas entre diferentes regiões – envolvendo desde reformas 

regulatórias nos setores de transporte e infraestrutura, eficiência de distribuição, padronização 

e gestão de negócios – facilitaram a configuração eficiente das cadeias de suprimentos 

(GEREFFI, FERNANDEZ-STARK, 2011). 

Estes múltiplos e sobrepostos eventos possibilitaram a formação das CGV. O conceito 

de CGV, e das cadeias de suprimentos globais (GSCs, sigla em inglês), respondem ao crescente 

 
19 A formação de clusters (ou distritos industriais) se dá pela maior facilidade de coordenar a produção em larga 

escala por meio de regiões geograficamente próximas. Isso porque, a coordenação de um processo produtivo 

complexo requer a participação de diferentes fatores, tais como tecnologia, qualificação profissional, treinamento, 

investimento e informação, que são essenciais para a redução dos riscos envolvidos no processo produtivo 

(Baldwin, 2012). 
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fenômeno da fragmentação global da produção – isto é, o fato de que as funcionalidades de 

negócios e as atividades de produção ao longo de uma cadeia de valor são cada vez mais 

realizadas por várias entidades localizadas em diferentes economias (STURGEON, 

MEMEDOVIC, 2011) –, e que são subsequentes aos processos de outsourcing e offshoring, os 

quais remetem as transferências de etapas intermediárias à empresas afiliadas ou 

independentes, nacionais ou estrangeiras (MEDEIROS, TREBAT, 2017). 

A formação das CGV causa uma modificação na visão tradicional de produção voltada 

ao comércio exterior – no qual as empresas ou economias produziam bens ou serviços finais a 

partir do zero, dentro da empresa ou economia, para depois exportá-los –, passando a apresentar 

uma estrutura mais parecida à uma rede altamente complexa, na qual os componentes e peças 

são produzidos em vários estágios e em diferentes economias, que se conectam em múltiplos 

sentidos (HENDERSON et al., 2002). Desta forma, empresas ou economias se especializam 

em estágios distintos da produção, de forma que o valor total dos bens é dado pelo conjunto de 

atividades que constituem a produção oriunda das relações interempresas, em nível global 

(GEREFFI, FERNANDEZ-STARK, 2011).  

Gereffi e Luo (2015) caracterizam dois tipos de empresas que compõe as CGV: as empresas 

líderes, que geralmente são as empresas multinacionais (EMNs), com sede nos países 

desenvolvidos, que controlam e definem o funcionamento e o ritmo da cadeia em termos de 

preços, entregas e performance; e as empresas fornecedoras, localizadas nos países em 

desenvolvimento, que são responsáveis pela produção dos bens e serviços demandados pelas 

empresas líderes.  

Nessa configuração, a abordagem de CGV entende que a dinamização de produtos e 

processos por meio das subsidiadas das multinacionais, tem potencial de estimular o 

desenvolvimento das capacitações tecnológicas, através da transmissão de técnicas de 

aprendizagem via know-how e integração corporativa, os quais serviriam como um atalho para 

o desenvolvimento econômico (BALDWIN, 2012). Desta forma, temos uma maior afinidade 

da abordagem de CGV às propostas de liberalização comercial via o modelo de integração 

produtiva e financeira, argumentando que o modelo seria capaz de oferecer grandes 

oportunidades as economias emergentes. 

Entretanto, é possível observar que a dispersão geográfica das empresas e etapas produtivas 

apresenta alguma relação com as capacidades estruturais e institucionais dos países. Isso 

porque, historicamente, os ganhos acumulados pelo processo de industrialização dos países 
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desenvolvidos favoreceram a formação das empresas líderes nessas regiões, em detrimento do 

desestímulo ao desenvolvimento industrial das economias emergentes (BALDWIN, 2012). 

Adicionalmente, a expansão e modernização das empresas líderes permite com que exerçam 

controle sobre o conhecimento tecnológico – principalmente via acordo de licenças, venda de 

patentes e investimento direto –, sendo capazes de ditar o ritmo do progresso científico 

mundial.  

Desta forma, o poder de mercado proporcionado pelo controle tecnológico, que se traduz 

também em influência geopolítica e geoeconômica, se apresenta como um dos principais 

condicionantes da superioridade internacional dos países desenvolvidos. Em contrapartida, a 

formação da estrutura produtiva dos países em desenvolvimento, marcada pela baixa 

intensidade tecnológica e de conhecimento, condicionam e limitam sua participação nas 

cadeias como empresas fornecedoras. 

Andreoni e Tregenna (2020) e Tregenna (2009), discutem essa configuração, 

argumentando como a alta heterogeneidade estrutural, baixo nível de capacitações tecnológicas 

e experiências de desindustrialização dos países de renda média – que é uma condição comum 

dos países do Sul Global – restringem sua competitividade no cenário internacional. 

Adicionalmente, esse tipo de inserção internacional incentiva a armadilha da especialização 

produtiva destes países (SAVONA, CIARLI, 2019) com uma participação concentrada na 

oferta de bens primários e atividades produtivas de menor valor agregado. 

Nessas condições, a participação dos países em desenvolvimento em CGV não deve ser 

entendida apenas pela possibilidade de obtenção de maiores oportunidades e melhores 

resultados econômicos, pois os efeitos não são automáticos e podem repercutir negativamente 

sobre a dimensão ambiental e social, a depender do tipo de cadeia inserida e posição ocupada 

(ARCE et al., 2012).  Sob a perspectiva ambiental, nos países em desenvolvimento, este padrão 

de comércio pode induzir ao aumento da poluição gerada pela produção, concentrando as 

externalidades ambientais negativas diretas em suas fronteiras. Além disso, como há uma 

incorporação de externalidades ambientais negativas indiretas nos fluxos comerciais – por 

exemplo, a incorporação de energia para produção de bens comercializados internacionalmente 

e poluição gerada pelo transporte das mercadorias – temos uma dinâmica de transferência da 

poluição pelo consumo (ARCE et al., 2012). Desta forma, observa-se que este modelo de 

divisão internacional do trabalho e padrão comercial, além de tenderem a concentração da 



 

 

34 

 

poluição em regiões historicamente menos favorecidas, distribuem seus efeitos negativos, em 

nível global, por meio do consumo.  

Em resumo, observando pela perspectiva ambiental, temos que a evolução das CGV 

pode contribuir para a geração e distribuição de externalidades ambientais negativas, 

principalmente associado às emissões de GEE incorporadas nos fluxos de bens e serviços. 

Todavia, a formação de longas e densas redes de produção global dificultam a mensuração dos 

efeitos diretos e indiretos propagados e, portanto, a atribuição de responsabilidades (DUAN et 

al., 2021).  

Neste cenário, o mapeamento da origem e destino das emissões tem sido uma técnica 

fundamental para o entendimento dos principais países e setores responsáveis pelos impactos 

ambientais. No entanto, a estrutura de produção em CGV elucidam alguns problemas 

metodológicos nos indicadores tradicionais de comércio internacional que são aplicados na 

contabilização tanto do valor dos bens e serviços, assim como das emissões ou da pegada 

ambiental dos fluxos comerciais.  

Na literatura, o método de Leontief (1936) para decomposição do produto bruto em valor 

adicionado é uma forma tradicional de quantificar o valor nas relações intersetoriais. No 

entanto, a estimação do valor adicionado pelo modelo clássico, omite informações importantes 

quando aplicadas sobre as relações de CGV.  Esta limitação está associada a dispersão 

geográfica de etapas intermediárias e as múltiplas fronteiras atravessadas pelos insumos para 

formação do bem final, de forma que o valor total dos bens e serviços é composto por frações 

de valor incrementado por diferentes países (WANG et al. 2018).  

Então, no contexto de CGV, a análise sobre as capacidades produtivas domésticas demanda 

um ferramental metodológico que seja capaz de contabilizar e discriminar a origem do valor 

adicionado incorporado nos fluxos de exportações de bens intermediários e finais.  Johnson e 

Noguera (2012) propuseram uma mensuração contábil para avaliar o valor adicionado inserido 

nas transações comerciais, que são utilizadas por Koopman et al. (2014) para criação de uma 

abordagem insumo-produto, identificando os componentes de valor agregado dentro das 

exportações brutas. Posteriormente, sua estrutura foi estendida por Los et al. (2016), que 

introduziram o método de extração hipotética de insumo-produto (HEM, na sigla em inglês) 
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para esclarecer as medições propostas por Koopman et al. (2014), e que são adaptadas por 

outros autores e formas de decomposição20 para estudos de caso específicos.  

A principal contribuição destes modelos está na compreensão adequada do novo padrão de 

produção para o comércio internacional, demonstrando que a análise apenas de dados brutos 

pode omitir informações sobre a reais capacidades produtivas domésticas dos países (WANG 

et al. 2018). Adicionalmente, as métricas disponibilizadas pelo framework das CGV podem ser 

adaptadas para análises que relacionam o comércio internacional às questões de emissões de 

GEE, que consistem no mapeamento da geração e incorporação de carbono ao longo do 

processo de produtivo e consumo final. 

Portanto, como discutido anteriormente em WTO (2022), dado que as questões de mudança 

climática incidem de diferentes formas sobre o comércio internacional e comprometem sua 

evolução, a abordagem de CGV, que é aderente às considerações e medidas engendradas pela 

OMC, utiliza de dois conceitos chaves para estimular e conduzir o processo de 

desenvolvimento das empresas por meio das CGV, que são o conceito de governança21 e 

upgrading. Apesar de ambos serem fundamentais nesta discussão, o foco aqui será direcionado 

para o conceito de upgrading. 

 

1.3 O conceito de upgrading nas cadeias globais de valor e a importância da dimensão 

ambiental 

A ascensão (ou declinação) em termos de posicionamento das empresas dentro de uma 

cadeia, é apresentado na literatura como upgrading (ou downgrading, para o caso negativo). 

Segundo Gereffi e Luo (2015), o conceito de upgrading econômico representa o melhoramento 

 
20 Paralelamente, Borin e Mancini (2017) analisaram ainda mais o método de Koopman et al. (2014) para definir 

consistentemente os fluxos comerciais bilaterais. Los e Timmer (2018), por sua vez, propuseram uma extensão 

do HEM para obter o valor agregado das exportações brutas tanto bilateral quanto globalmente. Em seguida, Wang 

et al. (2018) distinguiram as ligações intersetoriais backward e forward linkages na medição do valor agregado 

das exportações e generalizou o método contábil para setores de produção e pares de países. Arto et al. (2019) 

propuseram uma avaliação do valor agregado das exportações medido na fronteira incluindo todos os países e 

indústrias que participam dos fluxos de valor agregado. Para esclarecer ainda mais a dupla contagem na medição 

dos fluxos comerciais, Mirodout e Ye (2020) mudaram a contabilidade para as vendas de afiliadas estrangeiras 

para determinar seu impacto nas economias receptoras. Por fim, mais recentemente, Mirodout e Ye (2021) 

propuseram uma estrutura que pode distinguir o valor agregado doméstico e estrangeiro medido globalmente, 

bilateralmente e individualmente. 
21Gereffi e Stark (2016) classificam os tipos de governança como: de mercado, modular, relacional, cativo ou 

hierárquico, e que são aplicadas de acordo com as estruturas de mercado e de poder operantes em cada cadeia. A 

governança estabelece a alocação dos recursos financeiros, material e humano e, portanto, é fundamental para a 

coordenação dos processos em cadeias, assim como para o compartilhamento de riscos e oportunidades. 
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da performance econômica das empresas, indústria ou país em diferentes aspectos, de tal forma 

que possa promover a ascensão da empresa, que parte de um sistema de produção de menor 

valor agregado (manufatura básica) para atividades mais intensivas em conhecimento e 

tecnologia (serviços), movimento expresso pelo diagrama “curva sorriso”22 (YE; MENG; WEI, 

2015). 

Na literatura (HUMPHREY; SCHMITZ, 2002; KAPLINSKY; MORRIS, 2003), são 

definidas quatro trajetórias para a realização do upgrading econômico ou industrial: i) 

upgrading de processo, que refere ao crescimento da produtividade nas atividades existentes, 

assim como aprimoramento de sistemas organizacionais e relações aos outros elos da cadeia; 

ii) upgrading de produto, com a criação de novos produtos ou aperfeiçoamento dos antigos; 

iii) upgrading funcional, como um melhoramento completo no conjunto de habilidades e 

setores das empresas; iv) upgrading de cadeia ou intersetorial, que se refere ao ganho de 

autonomia produtiva, que pode levar a uma movimentação horizontal para novas CGV 

(MARCATO, BALTAR, 2020). O upgrade funcional têm sido o principal objeto de análise 

nos estudos, pois representa o conjunto de melhorias adquiridas pelas empresas que a 

direcionam para as atividades de maior valor agregado.  

Considerando a natureza das relações socioeconômicas, os ganhos do upgrading 

econômico podem ser traduzidos em melhorias sociais, o que é denominado upgrading social. 

A realização do upgrading social é definida pela melhoria nas condições de trabalho, 

remuneração e segurança dos trabalhadores de uma empresa ou indústria específica. A garantia 

de maior seguridade as famílias, além de criar estímulos para o desenvolvimento de 

capacitações físicas, humanas e bem-estar, é um elemento fundamental para o processo de 

compartilhamento e redução de riscos nas empresas, requisito necessário para expansão e 

evolução das CGV (GEREFFI, LUO, 2015).  

No entanto, a ocorrência de upgrading econômico não é uma garantia para a realização 

do upgrading social, devido aos conflitos distributivos e disparidades entre os agentes que 

compõe a CGV. Para analisar a dinâmica do processo de upgrading, Bernhardt e Pollak (2015) 

observam as trajetórias de upgrading econômico e social, avaliando quatro setores: vestuário, 

móveis em madeira, automobilístico e telefones móveis. A relação entre as dimensões é 

 
22 Há controvérsias sobre a determinação do upgrading apenas pela via do valor adicionado, pois o papel dos 

agentes institucionais, legislações e organizações sociais não podem ser descartados. Kaplinski e Morris (2003) 

reforçam esse argumento, dizendo que upgrading não deve representar apenas uma análise de mobilidade positiva 

na cadeia, mas também, das mudanças necessárias para que esta movimentação aconteça. 
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projetada sobre uma matriz 3x3, que tem na horizontal, o eixo econômico e, na vertical, o eixo 

social, marcando nos quadrantes as fases de alinhamento entre as etapas. Na Tabela 1 abaixo, 

temos a representação deste esquema. 

Tabela 1- Matriz para mapeamento da dinâmica de upgrading/downgrading econômico 

e social 

      Econômico   

    Downgrading Caso intermediário Upgrading 

  Upgrading 

Upgrading social com 

Downgrading 

econômico  

Upgrading social sem 

Downgrading 

econômico 

Upgrading geral 

Social 
Caso 

intermediário 

Downgrading 

econômico sem 

Upgrading social 

Inexistência de 

Upgrading 

Upgrading 

econômico sem 

Upgrading social 

  Downgrading Downgrading geral 

Downgrading social 

sem Upgrading 

econômico 

Upgrading 

econômico com 

Downgrading 

social 

Fonte: Bernardt, Pollak (2015). Tradução própria. 

As informações da Tabela 1 são baseadas na análise da performance econômica e social 

dos países e setores que foram objeto do estudo. Para interpretação, os países que se encontram 

no primeiro quadrante à direita, “Upgrading geral”, são os que combinam os resultados 

positivos para os indicadores de upgrading econômico e social, enquanto os que estão no 

último quadrante à esquerda, “Downgrading geral”, são os que apresentam uma combinação 

de resultados negativos e com decadência nas duas esferas. Os demais quadrantes expressam 

as diferentes combinações possíveis de upgrading/downgrading e econômico/social. Por fim, 

a coluna e linha do meio refere-se aos casos intermediários, no qual se tem a presença ou falta 

de upgrading/downgrading em alguma (ou até mesmo em ambas) dimensão. 

 Em uma análise geral dos setores para diferentes países, a classificação sugere algumas 

considerações interessantes. Bernhardt e Pollak (2015) notam que, o upgrading econômico foi 

mais recorrente nos países em desenvolvimento do que nos desenvolvidos, devido a inserção 

das economias emergentes como produtores e exportadores no mercado global, e que, em 

consequência, reduziram o market-share das economias avançadas. Por outro lado, alguns 

países em desenvolvimento que apresentaram um ganho de competitividade internacional, não 



 

 

38 

 

foram capazes de aumentar o valor agregado dos produtos exportados, sendo denominados 

como países que percorrem uma trajetória de “low road” de competitividade. Por último, 

observam que o processo de downgrading é mais comum nas empresas de baixa intensidade 

tecnológica. 

 Com relação a dimensão social, foram observados que os padrões de upgrading variam 

bastante de acordo com os setores analisados, que se justifica pelo perfil social e nível de 

engajamento social dos trabalhadores. Sob um panorama geral, notam que é usual a 

combinação de corte de mão de obra e aumento de salários, principalmente nos países 

desenvolvidos, o que reflete o processo de transformação estrutural dessas economias. Em 

comparação ao upgrading econômico, observam que os efeitos do upgrading social são mais 

difundidos nas empresas, enquanto o processo de downgrading é mais comum na esfera 

econômica (BERNHARDT, POLLAK, 2015).  

 Em resumo, a classificação dos processos de upgrading, via matriz da Tabela 1, 

ilustram a interação entre as dimensões econômica e social. A análise identifica e entende que 

os mecanismos que interligam estes relacionamentos têm potencial para serem favoráveis, 

gerando um ciclo virtuoso de upgrading, ao mesmo tempo que podem ser desfavoráveis. Além 

disso, torna-se evidente que a correlação entre os processos não se traduz em ganhos mútuos, 

de forma que o desenvolvimento positivo em uma área nem sempre promove efeitos positivos 

na outra (BERNHARDT, POLLAK, 2015). Portanto, a conjunção de elementos que 

condicionam o upgrading econômico e social demonstra sua complexidade, de forma que se 

torna imprescindível a introdução de políticas regulatórias e de governança inteligente sobre as 

CGV, a fim de criar um funcionamento coordenado e mais equitativo entre seus integrantes 

(GEREFFI, LUO, 2015). 

Dadas estas considerações, convém discutirmos as implicações sobre a adição da 

dimensão ambiental nesse esquema, que, na literatura, tem sido incluída e tratada com vigor 

apenas no período recente. No geral, o upgrading ambiental nas CGVs é definido como a 

melhoria do desempenho ambiental por meio da introdução nos processos tecnológicos, sociais 

e organizacionais, com a intenção de evitar ou reduzir os impactos ambientais gerais 

(KHATTAK et al., 2015). Desse modo, a proposta de upgrading ambiental se apresenta como 
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uma forma de promover a redução dos impactos ambientais de empresas inseridas nas cadeias, 

(DE MARCHI et al., 2013), buscando a redução da pegada ecológica23. 

De Marchi et al. (2019) destacam que o upgrading ambiental pode ser alcançado por 

diferentes trajetórias, que são motivadas por três fatores principais. Primeiro, os fatores 

externos à empresa, que trata das mudanças no padrão de consumo, pressões de movimentos 

ambientais, normas regulatórias, acordos nacionais ou internacionais. Segundo, os fatores 

internos à CGV, que são estabelecidos pelos modelos de governança e pressão das empresas 

líderes. E, por último, os fatores internos à empresa, que remete a proatividades das empresas, 

líderes ou fornecedoras, em aderir a uma estratégia de upgrading ambiental.  

Em geral, consideram que a combinação dos três contribuí para a consolidação da trajetória 

de upgrading ambiental e formação de uma CGV sustentável. Todavia, em particular, os 

estudos sobre CGV tem explorado apenas o papel das empresas líderes em promover o 

“esverdeamento” de toda a cadeia de valor e suas implicações do ponto de vista da governança 

(DE MARCHI, DI MARIA, PONTE, 2013), e dando menor atenção as fornecedoras e as 

transformações estruturais exigidas (DE MARCHI et al., 2019). 

Em seguida, com a finalidade de contribuir para o desenvolvimento de técnicas para 

mensuração de upgrading ambiental, De Marchi et al. (2019) classificam-no em três tipos 

principais: 

a) Upgrading ambiental de processo: compreende ao ganho de eficiência na produção 

(“eco-efficiency”) e de utilização dos recursos, por meio da incorporação de tecnologia 

ou de mudança na organização do sistema produtivo;  

b) Upgrading ambiental de produto: desenvolvimento de linhas de produtos sofisticados 

e de baixo impacto ambiental (“eco-friendly”), tais como produtos com insumos 

reciclados ou sem componentes tóxicos; 

c) Upgrading organizacional: introdução de um modelo de gestão de negócios voltado a 

sustentabilidade, que estão, usualmente, vinculados à obtenção de certificações 

internacionais;  

Desta forma, propõe-se que as empresas devem empenhar-se na realização de upgrading 

de produto, processo ou melhorar sua organização, levando em consideração as consequências 

 
23 Em De Machi et al. (2019), considera as medidas de redução da pegada ecológica da empresa como redução 

das emissões de GEE e redução das perdas de biodiversidade oriundos da exploração de recursos naturais.  
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ambientais de seus negócios (DE MARCHI et al., 2019). Entretanto, apesar desta classificação 

contribuir para a análise de desempenho das empresas em CGV e sua relação com o meio 

ambiente, são reconhecidos os múltiplos fatores e agentes que influem sobre esta questão, de 

forma que outras diferentes combinações podem promover uma trajetória de upgrading 

ambiental (DE MARCHI et al., 2019).  

Nesse sentido, a amplitude das ideias de sustentabilidade incentiva a adoção de uma 

perspectiva mais holística para análises que atravessam a dimensão ambiental. A redução do 

peso do setor industrial para o processo de desenvolvimento sustentável exige a obtenção de 

resultados positivos em indicadores que combinam as questões ecológicas, econômicas e 

sociais. Desta forma, uma trajetória de upgrading ambiental ideal deve considerar a totalidade 

de externalidades ambientais geradas pelos modelos de produção e consumo, que envolvem 

emissões de gases e resíduos, de temperatura, grau de toxicidade da água, ar, solo, intensidade 

energética, sistemas de gestão ambiental e desenvolvimento humano (AZAPAZIG, PARDAN, 

2000).  

No entanto, estejam dadas a complexidade do modelo de integração produtiva e comercial 

de CGV, assegurar a sustentabilidade de processos geridos ao longo de cadeias para configurar 

o upgrading ambiental exige grandes esforços, em termos técnicos e financeiros. Diante das 

dificuldades, e considerando a busca por soluções emergenciais para as questões de mudanças 

climáticas, as análises que contabilizam as emissões de GEE nas cadeias de produção global 

são utilizadas como uma forma de compreender a evolução e peso das atividades de empresas 

e indústrias em CGV sobre o meio ambiente. 

As emissões de carbono em bens ou serviços podem ser incorporadas direta ou 

indiretamente. As emissões diretas correspondem as emissões geradas durante o processo de 

produção do bem final, incluindo de montagem, embalagem e envio ao mercado 

(consumidores). As emissões indiretas contabilizam todas as geradas pela produção e 

transporte dos insumos que são usados na produção do bem ou serviço final, incluindo as 

emissões de GEE da geração da eletricidade24. 

 
24 Por exemplo, as emissões embutidas em um produto tão simples quanto biscoitos de chocolate vêm de muitas 

fontes. As emissões de GEE são liberadas para produzir a energia utilizada no preparo, assamento e embalagem 

dos biscoitos, bem como seu transporte até os clientes. As emissões também estão associadas aos ingredientes dos 

biscoitos (por exemplo, chocolate, farinha, açúcar). Cada um desses ingredientes é responsável pelas emissões 

durante sua produção e transporte. Da mesma forma, os insumos usados para fabricar esses ingredientes (por 

exemplo, mudança de uso da terra para cultivo, fertilizantes para cultivar trigo, energia para moer grãos e torrar 

cacau, etc.) geram emissões de GEE. 
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A extensão de métricas que contabilizam as emissões incorporadas na produção, em nível 

setorial, permite observar os efeitos de distribuição sobre a todas as relações de encadeamento 

de estruturas produtivas. As metodologias que optam pelos indicadores de avaliação das 

cadeias baseiam-se em princípios de análise de insumo-produto (WEBER; MATTHEWS, 

2007; WIEDMANN, 2009; SETTANI et al., 2011), mapeando as emissões geradas através das 

interconexões setoriais para produção, utilizando tanto das matrizes nacionais, quanto das 

matrizes multirregionais (MRIO, sigla em inglês), para análise de relações de comércio entre 

países (COSTA, 2021). 

Esse tipo de análise é importante pois, de acordo com Hoekstra et al. (2016), no período 

entre 1995 e 2007, foram identificados um aumento em 18% da intensidade de emissões de 

CO2 vinculadas aos fluxos comerciais internacionais, demonstrando os possíveis impactos do 

processo de fragmentação da produção sobre as emissões totais globais. Nesse sentido, a 

construção de bases MRIO – com destaque as que apresentam extensões ambientais, tais como 

EORA, EXIOBASE e WIOD (TUKKER, DIETZENBACHER, 2013) – propiciaram um 

avanço exponencial para o desenvolvimento de análises ambientais e de emissões em CGV. A 

agregação de dados para produção em nível intersetorial e interpaís, permite mapear a 

distribuição sistêmica das emissões de GEE ao longo de grandes cadeias dispersas, levando em 

consideração não apenas a origem e destino das emissões incorporadas em bens finais, mas 

também nas emissões incorporadas em bens intermediários e nos componentes da demanda 

final (MENG et al., 2018). Portanto, as análises a partir dos dados estimados pelas MRIOs tem 

sido promovida como uma alternativa complementar aos indicadores tradicionais de EEIT, pois 

oferecem informações mais compatíveis ao sistema de produção globalizado.  

Na literatura, Chen et al. (2021) destaca que as análises de emissões em MRIO podem 

ser classificadas em dois grupos principais. O primeiro grupo são definidos pelos estudos das 

emissões incorporadas pelo consumo de bens finais, expressos pelas métricas de pegada 

ecológica (EF, sigla em inglês). Estas métricas estabelecem relações entre a disponibilidade de 

capital natural e as demandas produtivas e naturais existentes, assim como seus efeitos ao longo 

do tempo e sobre o espaço em cada região (WACKERNAGEL et al., 1999), e que compõe a 

discussão sobre refúgios de poluição (AICHELE; FERLBERMAYR, 2015; KOLKAVA et al. 

2019). O segundo, trata do grupo de decomposição das emissões sobre os fluxos de comércio 

de bens e serviços, finais e intermediários, definidos como Análise de Decomposição Estrutural 
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(SDA, sigla em inglês)25 (MENG et al. 2018; DUAN et al. 2021). As métricas de SDA 

contribuem na demonstração da participação e competitividade setorial dos países nas CGV, e 

como essa inserção afetam seus padrões emissores (CHEN et al., 2021).  

Ambas as perspectivas contribuem em termos de resultado, mas também apresentam 

limitações.  A dificuldade para o truncamento às questões específicas que influem sobre as 

áreas de comércio internacional e ambiental – como por exemplo, políticas de regulação, 

comercial ou de financiamento –, assim como do nível de agregação de dados e outras questões 

metodológicas, são fatores limitantes destas análises. Desta forma, as investigações empíricas 

e fatos estilizados relacionados às questões ambientais são consideradas complementos 

importantes para a condução da pesquisa e elaboração de políticas. 

Portanto, a partir dessa discussão, assumimos que a complexidade para mensuração do 

peso de atividades industriais sobre o meio ambiente em relações de CGV desafiam a 

construção de uma análise de upgrading ambiental ampla e completa. Entretanto, considera-se 

que o ferramental metodológico e disponibilidade de dados oferecidos pelas matrizes MRIO, 

propiciam a elaboração de análises sobre as emissões de GEE geradas e incorporadas nas 

relações comerciais entre países, que são relevantes diante do cenário de crise climática. Nesse 

sentido, este trabalho utiliza dessas ferramentas para construir um estudo de caso sobre 

emissões de GEE, a fim de verificar como a participação em CGV tem repercutido, em termos 

de emissões, nos países. Para isso, destacamos a trajetória produtiva, comercial e de 

desenvolvimento de dois países como objeto desta análise: Brasil e China. 

 

1.4 Uma breve análise do padrão de participação e posicionamento nas cadeias globais 

de valor e de emissões do Brasil e da China, no período recente 

1.4.1 Caracterização do padrão de inserção do Brasil e da China nas cadeias 

globais de valor 

Inicialmente, para observamos a inserção internacional de Brasil e China, é importante 

considerarmos os dados brutos de comércio internacional, que informam sobre a participação 

externa dos países por meio do volume, em US$, de bens e serviços comercializados. Com 

base nos dados da World Integrated Trade Solutions (WITS), o Gráfico 1 apresenta a evolução 

 
25 A SDA é um método comparativo estático, que decompõe variáveis de interesse de acordo com objetivos 

específicos. Na literatura de insumo produto, é possível identificar diversas formas de trabalhar com este método 

(Miller, Blair, 2009),  
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das exportações e importações brutas dos dois países, no período de 1991 a 2019, considerando 

as transações totais realizadas com todos os países do mundo.  

Gráfico 1– Evolução das exportações e importações brutas de Brasil e China, no período 

1991-2019 

 

Fonte: Elaboração própria com dados da WITS. 

O Gráfico 1 demonstra a trajetória crescente das exportações chinesas ao longo do século 

XXI, que causou alterações em alguns padrões de comércio internacional. A formação de um 

complexo industrial manufatureiro forte no continente asiático, que tem a China na dianteira, 

contribuíram para expansão e internacionalização da produção na região, sendo capaz de 

expandir seus mercados e parceiros comerciais (OLIVEIRA, 2016). Segundo o National 

Boreau of Statistics of China (NBSC) (2013), no período de 2001 a 2012, mesmo após a crise 

financeira de 2008, as exportações de bens e serviços chineses aumentaram 670% e as 

importações 645%, resultando em um saldo comercial positivo de USD 230 bilhões ao final do 

período. Em relatório mais recente, NBSC (2021), são apresentados a continuidade dessa 

trajetória ascendente, acumulando US$ 523,9 bilhões em saldo comercial, no ano de 2020.  

Para o caso do Brasil, os dados demonstram que as exportações e importações se 

mantiveram sobre o mesmo patamar ao longo de todo o período. Atualmente, o país tem seus 

principais mercados na região da América do Sul e Ásia, com destaque para a China – principal 

parceiro comercial desde 2009 (OLIVEIRA, 2016) –, que segundo dados da WITS (2022), 

respondeu por 22.09% das exportações totais brasileiras no ano de 2020. A pauta exportadora 

brasileira tem nos setores primários – principalmente de alimentos, minérios e combustíveis – 
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seus grandes representantes e que, segundo estatísticas do Banco Central do Brasil (BCB, 

2021), tem possibilitado a geração de superávit comercial ao país, que registrou US$ 36,3 

bilhões de saldo comercial em 2021. 

Em seguida, considerando o contexto de CGV, é importante observamos as métricas que 

contabilizam e diferenciam o valor adicionado por sua origem, doméstica ou estrangeira, pois 

assim oferecem uma visão mais precisa sobre a participação internacional e da estrutura 

produtiva dos países. A partir dos dados da MRIO UNCTAD-EORA, podemos observar 

principais indicadores para análise dos fluxos comerciais em CGV, que são: (a) Valor 

adicionado doméstico (DVA, sigla em inglês); (b) Valor adicionado estrangeiro (FVA, sigla 

em inglês); (c) Valor adicionado doméstico nas exportações de outros países (DVX, sigla em 

inglês) (LENZEN, 2019). O Gráfico 2, a seguir, demonstra a evolução destes indicadores para 

o Brasil.  

Gráfico 2– Indicadores de CGV para o Brasil, de 1990-2018 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da UNCTAD-EORA. 

 A partir dos dados do Gráfico 2, temos que o valor adicionado doméstico é maior e 

mais significativo tanto nas exportações brasileiras, como nas exportações dos outros países, 

em relação a incorporação de valor adicionado estrangeiro. Essa representação permite 

caracterizar o setor exportador brasileiro em dois aspectos. Primeiro, que o setor é bem 

consolidado em bases nacionais e que, em geral, depende pouco de insumos importados na 

produção dos bens exportados. Esta é uma característica típica de países que tem um amplo 

mercado interno e um parque industrial desenvolvido, que utilizam das importações, 
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principalmente, para atender a demanda doméstica (CALLEGARI et al., 2018). Segundo, 

implica sobre a relação entre posicionamento do país nas cadeias e o conteúdo das exportações 

brasileiras, de forma que a incorporação de valor adicionado doméstico nas exportações de 

países terceiros representa a comercialização de insumos que são utilizados em etapas iniciais 

ou intermediárias em CGV, o que corresponde ao perfil exportador de commodities primárias 

e industriais do país (COSTA et al., 2021; LALANE, 2022).  

Desta forma, de acordo com Callegari et al. (2018), a inserção brasileira em CGV é 

caracterizada como singular, pois temos a presença de um setor industrial desenvolvido, que 

se insere internacionalmente – por meio da oferta de bens primários e manufaturados básicos, 

e demanda por importação tecnológica e de investimento direto externo – com a finalidade 

principal de atender ao mercado doméstico.  

Em seguida, o Gráfico 3 ilustra a composição do valor adicionado das exportações totais 

chinesas. A China tem aumentado progressivamente sua inserção internacional por meio das 

CGV, que inicialmente foi caracterizada pela construção de grandes centros de processamento, 

montagem e distribuição. No entanto, no período recente, o país tem direcionando esforços 

para impulsionar e diversificar a indústria doméstica, buscando aumentar a incorporação de 

valor agregado doméstico em suas exportações, especialmente desde sua adesão à OMC em 

2001 (WANG et al., 2017), e diminuição da incorporação de valor adicionado estrangeiro em 

seus fluxos comerciais. 

Gráfico 3– Indicadores de CGV para a China, de 1990-2018 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da UNCTAD-EORA. 
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A participação da China nas CGVs fornece um excelente estudo de caso para avaliação do 

processo de upgrading e seus condicionantes. No período de 2000 a 2016, o valor agregado 

doméstico nas exportações aumentou a uma taxa média anual de 14%, com sua proporção 

aumentando de 65%, em 2000, para 83%, em 2016 (JOHSON, NOGUERA, 2017). Este 

aumento coincidiu com a diminuição de insumos intermediários importados para 

processamento e montagem, que foram gradativamente substituídos pelos produzidos 

internamente, a fim de abastecer as linhas de processamento de exportação de bens finais (KEE, 

TANG, 2016; DUAN et al., 2018), ou para serem incorporados nas exportações de países 

terceiros. 

Estes resultados sugerem uma evolução na participação chinesa nas CGV, que tem 

apresentado um avanço da indústria doméstica nas etapas intermediárias da produção 

(LALANNE, 2022), aumentando o valor agregado doméstico em suas exportações. Neste 

processo acelerado de industrialização chinesa, a crise financeira de 200826 é considerada um 

momento decisivo desta trajetória, no qual a China observou o choque recessivo como uma 

oportunidade para expansão produtiva, com foco na difusão tecnológica e ganho de eficiência 

da indústria (MEDEIROS, 2019). Adicionalmente, a formação de uma integração regional 

forte tem contribuído para consolidação de um sistema cada vez mais dinâmico 

comercialmente, que são reproduzidas principalmente nas relações com Taiwan, Hong-Kong, 

Macau e Singapura (MEDEIROS, 2006). 

Marcato, Dweck e Montanha (2021) argumentam que este movimento tem resultado na 

maior densificação das cadeias produtivas domésticas do país, por meio do desenvolvimento 

dos sistemas locais de produção e adoção de diferentes estratégias de upgrading econômico e 

social27. Foram implementadas um conjunto de políticas tecnológicas e de investimento em 

modernização e infraestrutura, com intuito de integrar populações e territórios através da 

construção de zonas28 de desenvolvimento econômico e tecnológico (MEDEIROS, 2006). 

 
26 A crise financeira de 2008 abalou fortemente a estrutura de cadeias globais, por meio da queda no consumo dos 

países industrializados diante do cenário de recessão mundial. Este movimento foi responsável pela retração das 

cadeias e exigiu uma reconfiguração geográfica das etapas produtivas, favorecendo uma dispersão para o nível 

regional (O’Neill, 2011). 
27 Por exemplo, o plano “Made in China 2025” definiu metas setoriais específicas para o desenvolvimento de 

capacitações direcionadas a inovação, otimização da estrutura industrial, aumento da qualidade dos processos e 

produtos, treinamento e qualificação profissional, e sustentabilidade da indústria chinesa (Li, 2018). 
28 A formação das zonas de desenvolvimento e o esforço tecnológico favoreceu a diversificação e aumento do 

valor adicionado das exportações chinesas, sobretudo ao setor de tecnologia da informação (TI). Adicionalmente, 

o aumento das extensões do mercado doméstico aliadas as condições favoráveis de balanço de pagamentos, 

contribuíram para um deslocamento estratégico dos IDE regionais para o mercado chinês, que foram concentrados 

nos setores de eletrônica e TI, têxteis e vestuários, petroquímico e de máquinas e equipamentos (Medeiros, 2006). 
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Nesse sentido, a combinação do investimento estatal e investimentos externo demonstram 

como o governo nacional chinês e o setor empresarial se articularam para transformar a 

estrutura produtiva do país, que sai de uma produção especializada de larga escala para um 

sistema tecnológico competitivo (GEREFFI, 2011; YONG, 2020). 

Entretanto, reafirmamos que o processo de upgrading econômico em CGV não é 

automático a conexão às redes de produção. Segundo relatório da UNIDO (2018), a transição 

estrutural por meio do upgrading em CGV é condicionada a formação de um ambiente 

favorável ao desenvolvimento produtivo e de habilidades, de forma que não seja possível 

sustentar uma trajetória de upgrading independente deste ambiente. Além disso, destacamos a 

importância de analisar como os resultados satisfatórios de upgrading em diferentes cadeias de 

valor tem repercutido sobre a esfera ambiental, por exemplo, por meio do aumento das 

emissões de GEE. 

 

1.4.2 Caraterização do padrão de emissões do Brasil e da China 

 As interações comerciais introduzidas pelo modelo de CGVs, de forma análoga as 

estatísticas tradicionais de comércio, manifesta a necessidade analítica sobre as emissões de 

GEE29 pela ótica da origem e destino, que deve rastrear os pontos críticos de emissões ao longo 

do processo produtivo e a localização do consumo.  

Em geral, a geração de emissões para a produção e comércio internacional estão 

vinculadas, direta e indiretamente, as características das estruturas produtivas dos países e suas 

respectivas fontes energéticas. O Gráfico 4 demonstra a evolução histórica das emissões de 

Brasil e China, no período de 1970 a 2021. Os dados apresentam as emissões dos tipos: 

territoriais, definidas como emissões, em milhões de toneladas de dióxido de carbono 

equivalente (MtCO2e), oriundas da produção, que são geradas nos limites geográficos de cada 

 
29 Meng et al. (2018) usaram método de contabilidade de valor agregado para rastrear as emissões de carbono 

geradas por diferentes países ou regiões, estabelecendo um sistema de contabilidade ambiental que pode medir as 

emissões de carbono incorporado por meio de oito rotas de valor agregado. Liu et al. (2015) calcularam as 

emissões de carbono incorporado da China em cadeias de valor agregado durante 1997-2007. Ma et al. (2019) 

analisaram as emissões indiretas de carbono incorporado da China em insumos intermediários, e Wu et al. (2020) 

estimaram, respectivamente, as emissões de carbono incorporado do comércio intermediário e final na CGV. 
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país; e as de pegada de carbono30, que contabiliza as emissões por meio do consumo de bens e 

serviços de outros países. 

Gráfico 4– Evolução das emissões de GEE, no período de 1970-2021: Brasil e China 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do PRIMAP-dataset.  

*O PRIMAP-hist combina dados que oferecem cobertura as emissões de GEE (definidas em Kyoto) de cada país, 

em série histórica de 1750-2021, que é utilizado como padrão para as publicações da UNFCC (Gütschow et al., 

2016). 

No período analisado, para o caso da China, nota-se que o aumento da participação da 

indústria chinesa foi acompanhado do aumento progressivo das emissões de GEE, que são 

dinamizados ao redor do mundo por meio da incorporação de emissões nos fluxos de bens e 

serviços exportados. O aprofundamento da integração chinesa nas CGVs, com expansão do 

comércio internacional e da escala de investimentos, reflete em aumento da demanda por 

recursos e energia e, por conseguinte, das emissões de CO2, se tornando uma preocupação 

proeminente (PETERS et al., 2011). Segundo a Agência Internacional de Energia (AIE, 2019), 

as emissões de CO2 da China foram de 9.570,8 Mt em 2018, representando 28,56% das 

emissões globais.  

Analisando historicamente a composição das emissões chinesas, Gütschow et al. (2016) 

demonstram que a partir do final da década de 1980, a China foi capaz de reduzir as emissões 

 
30 Métrica também definida como Consumption-based accounting (CBA) que, neste caso, foi estimada a partir 

dos dados da MRIO Eora.  
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por mudança no uso da terra31, feito que já tinha sido alcançado pelos países industrializados 

(Estados Unidos, União Europeia e Japão) e que, a partir de 2009, passa a ter como principal 

componente das emissões totais a geração de energia. No Gráfico 5, são apresentados a 

composição das emissões totais chinesas, divididas setorialmente em: energia, processos 

industriais, agricultura, uso da terra e geração de resíduos.   

Gráfico 5– Composição setorial das emissões de CO2e chinesas, no período de 1990-2016 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da Climatewatch. 

No período de 2009 a 2016, segundo dados da Climatewatch, as principais fontes das 

emissões chinesas, em MtCO2e, foram em média: a geração de energia (48%), que agrega as 

emissões para geração de eletricidade do consumo populacional e atividades produtivas; 

agricultura (25%), incorporando também as emissões geradas pela pecuária; uso da terra 

(10%); e processos industriais (8%) (CW, 2023).  

A intensidade de emissões chinesas tem relação íntima a composição de sua matriz 

energética. Bloch et al. (2015) demonstra que o processo de crescimento econômico chinês tem 

sido conduzido por três fontes principais de energia: carvão mineral, petróleo e energias 

renováveis, mas com participação mais significativa sobre o crescimento, pelo lado da 

demanda e da oferta, das fontes não renováveis de energia.  

 
31 As principais fontes de emissões por mudança no uso da terra são causadas pelo processo de desmatamento de 

áreas de floresta, que se tratava dos principais componentes das emissões totais globais nos períodos pré-

industriais (Gütschow et al., 2016). 
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Desta forma, o país enfrenta o desafio de desacoplar o crescimento econômico do 

aumento de emissões de GEE. No 75º Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2020, o país 

anunciou que atingirá o pico das emissões de carbono em 2030 e sua neutralidade em 2060 

(XI, 2020), indicando que tem direcionado esforços para a diversificação da matriz energética32 

e buscando migrar para fontes renováveis. As medidas anunciadas demonstram uma postura 

de comprometimento do governo chinês na promoção de uma estratégia de compensação às 

externalidades negativas ambientais (ZANDONAI, 2015), e que potencializa a transição para 

uma economia de baixo carbono.  

Nesse sentido, de acordo com os dados do Primap-hist (Gráfico 4), é possível notar que 

a trajetória de crescimento das emissões chinesas tem desacelerado, o que, por um lado, é 

observado com certo otimismo diante dos planos anunciados, mas que, por outro lado, exige 

maior tempo e cuidado para análise, a fim de validar se estes são efeitos temporários ou de 

longo prazo (KORSBAKKEN et al., 2016). Adicionalmente, é importante considerar que a 

participação ativa da China nas relações de comércio exterior e em CGV, criam uma dinâmica 

de incorporação de emissões por meio do consumo de insumos de outros países (DING et al., 

2018). Deste modo, como o crescimento comercial chinês depende da participação em CGV, 

o cumprimento das metas de redução de carbono desenhadas deve, logicamente, empenhar-se 

sobre a garantia da sustentabilidade e redução de emissões incorporadas nas relações inter-

setoriais de CGVs.  

Analisando agora o caso do Brasil. O país mantém uma posição relativamente favorável 

e estável nos indicadores de emissões de GEE, que são explicados por uma conjunção de 

fatores. Primeiramente, devido a sua abrangência territorial e elevada dotação de recursos 

naturais33, o Brasil detém uma matriz energética mais diversificada, que conta com uma forte 

participação de fontes renováveis34, tornando-o menos dependente dos combustíveis fósseis. 

Entretanto, é importante mencionar que o país é um dos maiores consumidores de energia do 

mundo e que também apresentas estruturas urbanas e industriais densas, que contribuem para 

 
32 Aprovação do Plano Nacional de Mudanças Climáticos da China (Zandonai,2015) e a introdução de políticas 

de Energia Renovável e Eficiência Energética (sigla em inglês, REEE) em setores estratégicos (indústria, 

transportes, construção) (Lo, 2014). 
33 O Brasil é o quinto maior país do mundo, com a maior biodiversidade e que abriga a Amazônia, maior floresta 

tropical do mundo. Seu território concentra cerca de 12% de toda água doce disponível, assim como grandes 

reservas minerais e de hidrocarbonetos (OCDE, 2015).   
34 Segundo Montoya et al. (2021), do consumo total de energia no Brasil, 47,5% são de fontes renováveis 

(principalmente, hidráulico, etanol e eólica), enquanto as fontes não renováveis (diesel, gasolina e gás natural) 

respondem por 52,45%. 
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o aumento das emissões globais (OLIVEIRA et al., 2020). Entretanto, diante dessas condições, 

a estrutura produtiva brasileira é considerada uma estrutura de baixo carbono, se comparada as 

economias de países da OCDE e outros emergentes (OCDE, 2015). O Gráfico 6 demonstra a 

evolução setorial das emissões brasileiras. 

Gráfico 6– Composição setorial das emissões de CO2e brasileiras, no período de 1990-

2016 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Climatewatch 

 A composição setorial das emissões brasileiras é caracterizada por grandes percentuais 

do setor de agricultura e uso da terra. A formação de uma estrutura produtiva para exportação 

intensiva no setor de agricultura agregado35, nos auxilia na compreensão desta proporção em 

nível, a qual representa cerca de 15% das transações totais no mercado global. No entanto, dada 

a composição da matriz energética brasileira, Montoya et al. (2021) argumentam em defesa do 

perfil exportador brasileiro “limpo”, demonstrando que 76% da energia incorporada nas 

exportações do setor de agricultura agregado são de fontes renováveis e que, portanto, no 

comércio internacional, o Brasil encontra-se em uma posição na qual incorpora mais emissões 

por meio do consumo do que pela produção.  

No entanto, um problema importante e característico da especialização brasileira no 

setor de agricultura está relacionado as emissões por mudança de uso da terra, que de acordo 

 
35 Usualmente, a classificação agregada do setor de agricultura é definida pelos setores 1. Agricultura, Pecuária e 

Silvicultura, 5. Abate, carne, laticínios, …, 6. Tabaco, 7. Têxteis, 8. Vestuário, 9. Calçado, 10. Produtos de 

madeira, 11. Celulose e papel, e 14. Biocombustíveis (Montoya et al.,2021). 
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com o Sistema de Estimativas de Emissões de Gases Efeito Estufa (SEEG) (2021), 

representaram 46% das emissões totais brutas no ano de 2020. Apesar de uma redução 

significativa das emissões por essa fonte no período de 2003 a 2012, a expansão do modelo de 

produção agropecuária sobre o território brasileiro tem sido causa da elevação do custo 

ambiental, por meio da expansão do desmatamento ilegal em áreas de floresta nativa, que 

atingem, principalmente, os biomas Amazônia e Cerrado (PEREIRA, 2020; SEEG, 2021). 

Nesta condição, por um lado, o Brasil tem sido um dos maiores responsáveis pelo aumento das 

emissões globais – ocupando a quinta posição global entre os países de poluição climática, 

responsável por 3,2% das emissões totais mundial (SEEG, 2021) –, que estão associados, em 

grande proporção, ao desmatamento (GUTSCHOW et al., 2016), mas que, por outro lado, estas 

emissões acabam não sendo computadas nas métricas de produção e consumo tradicionais, e 

que, portanto, devem ser complementadas com outros indicadores quantitativos e 

qualitativos36. 

O compromisso brasileiro com a questão ambiental é reconhecido internacionalmente 

e consolidado por meios institucionais. Em 2009, o Brasil implementou a Política Nacional de 

Mudança Climática (PNMC), pela Lei Nº 12.187, (BRASIL, 2009), que estabeleceu dez metas 

para redução das emissões de GEE, inserindo objetivos para redução do desmatamento, maior 

distribuição e eficiência energética, e mitigação e adaptação de efeitos climáticos. No relatório 

SEEG (2021), analisando o período do legado da PNMC entre 2009 e 2020, são revelados que, 

apesar do cumprimento de algumas metas desenhadas – principalmente a de redução da meta 

agregada de emissões em 38,6%, em 2020 –, a implementação dos objetivos foi descoordenada 

e não contribuiu para uma mudança na trajetória das emissões brasileiras. Adicionalmente, nos 

últimos anos o país enfrentou uma precarização37 da pauta ambiental e climática pelo governo 

federal, que é refletida através dos indicadores de desmatamento38 (COELHO-JUNIOR et al., 

2022) e que, por conta disso, tem priorizado no período recente a reconstrução da agenda de 

sustentabilidade e recuperação do protagonismo internacional para o enfrentamento das 

mudanças climáticas. 

 
36 Ver Niu et al. (2020). 
37 Encerramento do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento Ilegal da Amazônia (PPCDAm) 

em 2019; redução significativa dos orçamentos das agências ambientais e alteração de procedimentos 

institucionais para responsabilização de infratores ambientais (Coelho-Junior et al., 2022). 
38 De acordo com dados do INPE (2021), no período de 2012 a 2021 aumentou em 120%, atingindo 12.200 Km² 

de área desmatada na Amazônia, e para o Cerrado atingiu 8.500 km² no mesmo ano. 



 

 

53 

 

Portanto, as trajetórias de Brasil e China assinalam a existência de diferentes 

mecanismos de transmissão de efeitos ambientais através das relações comerciais e de 

produção. Nesse sentido, a partir da perspectiva ambiental, propomos a análise de evolução 

setorial comercial dos países e sua participação em CGV, a fim de localizar quais são os 

padrões de emissões de GEE e como estes são impactados por meio dos estímulos de demanda 

de comércio exterior. Apesar de sua importância, este tipo de análise de comércio ainda é 

emergente, com poucos estudos examinando quantitativamente o impacto da fragmentação da 

produção sobre as emissões incorporadas nos fluxos comerciais, sendo, portanto, este um 

espaço para contribuição.  
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2 METODOLOGIA 

Neste capítulo, descrevemos a metodologia para análise das emissões de GEE associadas a 

participação no comércio internacional e em CGV, no período de 2000 a 2016, de Brasil e 

China. Para a análise, consideramos como parceiros comerciais as seguintes regiões 

econômicas:  

a) Mercado Comum do Sul (MERCOSUL): Argentina, Bolívia, Brasil, Paraguai, 

Venezuela e Uruguai; 

b) USMCA: Canadá, México e Estados Unidos;  

c) União Europeia (UE): Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Croácia, Dinamarca, 

Espanha, Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Hungria, 

Irlanda, Itália, Lituânia, Letônia, Luxemburgo, Malta, Polônia, Portugal, Romênia, 

Reino Unido, República Checa, Suécia; 

d) Ásia Leste: China, Coréia do Sul, Japão, Mongólia, Taiwan; 

e) Relação bilateral: Brasil e China; 

f) Resto do Mundo (Row, sigla em inglês): todos os outros países do mundo. 

A análise das relações comerciais com as principais regiões econômicas, permite uma 

melhor caracterização dos fluxos por volume e distribuição regional das emissões incorporadas 

nos bens e serviços. Após a descrição do processo metodológico da modelagem insumo-

produto, apresentamos uma breve definição sobre a base de dados utilizada, MRIO UNCTAD-

EORA, que tem alta resolução de dados e cobertura temporal, e que é aderente para 

investigação por meio de indicadores das relações intersetoriais no contexto de CGV.  

 

2.1 Análise de participação em Cadeias Globais de Valor 

A análise de indicadores em CGV é conduzida, usualmente, pelo método de 

decomposição do valor adicionado sobre os fluxos de bens e serviços comercializados entre 

países, que parte das noções fundamentais do modelo de Leontief (1936) e da metodologia de 

análise de decomposição estrutural. 

Sinteticamente, o modelo insumo-produto de Leontief (1936) demonstra a proporção e as 

interconexões setoriais necessárias para a produção total da economia. A princípio, como em 

Miller e Blair (2009), se denotarmos 𝑥𝑖 como a produção total do setor i e por 𝑦𝑖 a demanda 
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final pelos produtos do setor i, nós podemos escrever uma equação simples que contabiliza 

como o setor i distribui seus produtos a outros n setores e a demanda final, como: 

𝑥𝑖 =  𝑧𝑖1 + ⋯ +  𝑧𝑖𝑗 + ⋯ +  𝑧𝑖𝑛 +  𝑦𝑖 =  ∑ 𝑧𝑖𝑗 + 𝑦𝑖

𝑛

𝑗=1

 

Em notação matricial: 

𝐱 = 𝐙𝑖 + 𝐲,   

onde x é o vetor de produção, Z é a matriz de fluxos de insumos intermediários entre os setores, 

y é o vetor de demanda; e o termo i representa um vetor coluna de 1’s (para a dimensão 

apropriada, neste caso, n), que é um componente algébrico para a multiplicação de matrizes.  

Na análise de insumo produto, a relação de consumo intermediário entre dois setores, i 

e j, é medido pelo cálculo do coeficiente técnico 𝑎𝑖𝑗, que é expresso como 𝑎𝑖𝑗 =
𝑧𝑖𝑗

𝑥𝑗  
  ou  

𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗  = 𝑧𝑖𝑗. Então, aplicando as definições para n setores, temos: 

𝑥𝑛 =  𝑎𝑛1𝑥1  + ⋯ +  𝑎𝑛𝑖𝑥𝑖  + ⋯ + 𝑎𝑛𝑛𝑥𝑛  + 𝑦𝑛 =  ∑ 𝑎𝑖𝑗𝑥𝑗

𝑛

𝑗=1

+ 𝑦𝑖    

Em termos matriciais: 

𝐱 = 𝐀x + 𝐲, (1) 

no qual a produção total 𝐱 é dado pela soma da matriz de coeficientes de insumo 𝐀 e pela 

demanda final 𝐲. Partindo deste esquema, o sistema de produção clássico de Leontief pode ser 

definido como: 

𝐱 = (𝐈 − 𝐀)−𝟏𝐲 = 𝐋𝐲, (2) 

onde 𝐋 = (𝐈 − 𝐀)−𝟏 é denominado a matriz inversa de Leontief ou matriz de requisitos totais, 

que contabiliza todos os efeitos diretos e indiretos intersetoriais para produção. Desta forma, a 

ideia fundamental do modelo é de que a produção total 𝐱 é determinada pelo consumo 

intermediário como uma proporção fixa do valor da produção, expresso pelo coeficiente 

técnico 𝐀, e variações na demanda final 𝐲 (MILLER, BLAIR, 2009).  

A partir destas relações fundamentais, a análise das relações de comércio entre países é 

conduzida pela decomposição do valor adicionado sobre os fluxos exportados, que parte dos 
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princípios do modelo de decomposição das exportações de bens finais de Leontief (1936). 

Todavia, o contexto de CGV exige uma adaptação a este modelo inicial, que deve ser aderente 

a configuração multirregional de comércio de bens intermediários.  

Nesse sentido, são encontradas na literatura métricas contábeis que foram desenvolvidas 

para análise das relações em CGV.  Como discutidos no Capítulo 1, os modelos de 

decomposição do valor adicionado (JOHNSON, NOGUERA, 2012; KOOPMAN, WANG, 

WEI, 2014; WANG, WEI, ZHU, 2018) trouxeram grandes contribuições nessa direção, que 

decompõe os dados das exportações brutas totais e contabilizam o valor adicionado tanto pela 

lógica de origem e destino de demanda, quanto pelo local de absorção do valor nas etapas 

intermediárias. 

 A condução da análise insumo-produto que incorpora estas questões são aplicadas 

sobre matrizes insumo-produto MRIO, que apresentam dados sobre os fluxos de bens e 

serviços transacionados entre setores de diferentes países (JOHNSON, NOGUERA, 2012). As 

informações são organizadas por uma lógica de destinação (colunas) e origem (linhas), como 

exemplifica a Tabela 2 abaixo.  

Tabela 2 – Estrutura MRIO 

Destino  
Uso intermediário 

Demanda Final 
Produto 

total País 1 País G 

Fonte  
Setor 1   

Setor 

N 

Setor 

1 
  

Setor 

N 
País 1   País G  

País 1 

Setor 

1 𝑍𝑠𝑠 ⋯  

  
𝑍𝑠𝑠 𝑍𝑠𝑡   ⋯ 

  
𝑍𝑠𝑡  𝐹𝑠𝑠  ⋯ 𝐹𝑠𝑡 𝑋𝑠  

  
  

⋮ ⋱  

  
⋮ 

  
⋮ 

  
⋱ ⋮  

  
⋮ ⋮   

  
⋮ ⋮  

Setor 

N           

País 

G 

Setor 

1 
  

𝑍𝑡𝑠 ⋯  𝑍𝑡𝑠  

  
𝑍𝑡𝑡 ⋯   𝑍𝑡𝑡 𝐹𝑡𝑠  

  
⋯ 

  
𝐹𝑡𝑠  𝑋𝑡  

  
  

⋮ ⋱  

  
⋮ 

  
⋮ 

  
⋱ ⋮  

  
⋮ 

  
⋮ 

  
⋮ ⋮  

Setor 

N           

V 
  

𝑣1 

  
⋯ ⋯  𝑣𝑡   ⋯  ⋯      

 

Produto total 
  

𝑋1′
 

  
⋯ ⋯  𝑋𝑡′

  

  
⋯ ⋯      

 

Fonte: Elaboração própria baseado em Lalanne (2022). 
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 Como mostra a Tabela 2, considerando um mundo de G países,  temos 𝐙𝐬𝐭 como uma 

matriz 𝑛 𝑥 𝑛 de insumos intermediários produzidos no país s e usado no país t; 𝐘st é um vetor 

𝑛 𝑥 1 de demanda final produzidos no país s e consumido no país t, 𝑿𝒔 é um vetor 𝑛 𝑥 1 do 

produto do país s e 𝐕sé um vetor 1 𝑥 𝑛 de valor adicionado pelo país s; ′ é o operador de 

transposta (LALANNE, 2022).  

 Nesta configuração, em termos matriciais, considerando que a produção total, 𝐗, pode 

ser dividida entre bens intermediários e finais, 𝐀𝐗 + 𝐘 = 𝐗, podemos escrever a equação 

clássica de Leontief (equação 2), em sua versão MRIO, como: 

𝐗 = 𝐀X + 𝐘 = 𝐀DX + 𝐘D + 𝐀FX + 𝐘𝐅 = 𝐀DX + 𝐘D + 𝐄,    (3) 

onde E são as relações intermediárias e finais externas, e 𝐀D é uma matriz 𝑁𝐺𝑥𝑁𝐺 bloco 

diagonal de coeficiente de insumo doméstico, dada por: 

𝐀D = [

𝐀ss 0 ⋯ 0
0 𝐀ss ⋯ 0
⋮ ⋮ ⋱ ⋮
0 0 0 𝐀gg

] 

 Desta forma, podemos definir a matriz bloco de coeficientes de insumo que está fora 

da diagonal principal como 𝐀F, sendo, portanto, uma a matriz de bloco de coeficientes de 

insumos importados 𝑁𝐺𝑥𝑁𝐺, expressa como: 

𝐀F = 𝐀 − 𝐀D = [

0 𝐀su ⋯ 𝐀st

𝐀us 0 ⋯ ⋮
⋮ ⋮ ⋱ ⋮

𝐀ts ⋯ ⋯ 0

] 

 A separação entre 𝐀𝐷e  𝐀𝐹 propicia uma decomposição simultânea da produção, entre 

bens intermediários e finais, e pela localização da produção e consumo. Então, para formulação 

do modelo de decomposição, como em Chen et al. (2021) e Johnson e Noguera (2012), 

podemos escrever a versão doméstica e a versão global da matriz inversa de Leontief, como 

matrizes bloco diagonal 𝑁𝐺𝑥𝑁𝐺, da seguinte forma: 

Versão doméstica: 𝐋 = (𝐈 − 𝐀D)−𝟏 (4) 

Versão global: 𝐁 = (𝐈 − 𝐀)−𝟏 , (5) 

A partir desta divisão, o método de estimação do valor adicionado desenvolvido por 

Johsonn e Noguera (2012) e Timmer et al. (2013) permite caracterizar o tipo de valor 
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adicionado – doméstico ou estrangeiro – incorporado na produção dos países, que é expresso 

da seguinte forma: 

𝐕�̂̂� + �̂�𝐀�̂� +  �̂�𝐀𝐀�̂� + ⋯ =  �̂�(𝐈 + 𝐀 + 𝐀𝐀 + ⋯ )�̂� = �̂�(𝐈 − 𝐀)−𝟏�̂� = �̂�𝐁�̂�   (6) 

 Nesta equação, substituindo 𝐗 = 𝐁𝐘 , e considerando o termo 𝐕 =  {𝑣𝑖
𝑠} = {

𝑣𝑖
𝑠

𝑥𝑖
𝑠⁄ } 

remete ao vetor de valor adicionado do setor i do país s, em razão do produto total x do mesmo 

setor; e 𝐕 ̂é uma matriz diagonal de 𝐕.  O termo B é a versão global da inversa de Leontief e  

�̂�  é uma matriz diagonal de demanda final. Cada elemento da matriz �̂�𝐁�̂� representa o valor 

adicionado (VA) de um setor de seu país de origem, que é usado direta ou indiretamente na 

produção de bens e serviços finais em um determinado país/setor. O elemento da linha (𝑠,  𝑖) e 

coluna (𝑟,  𝑗) na matriz, 𝑣𝑖
𝑠𝑏𝑖𝑗

𝑠𝑟𝑦𝑗
𝑟, é o VA total (direto e indireto) do setor 𝑖 no país 𝑠 

incorporado no produto final produzido pelo setor 𝑗 do país 𝑟. Desta forma, observando a matriz 

ao longo de uma linha, temos a distribuição do VA criado a partir de um setor-país que é 

absorvido pela produção de bens finais em todos os setores-países. Observando a matriz ao 

longo de uma coluna, obtém-se a contribuição do VA de todos os pares de países-setores de 

origem que são incorporados aos bens e serviços finais produzidos por um determinado 

país/setor. 

 Em seguida, é possível obter a decomposição do valor adicionado de Wang et al. 

(2013) sobre as relações intermediários e finais sobre o produto da matriz �̂�𝐁�̂�, de acordo com 

a origem da demanda: �̂�D, para demanda final doméstica; �̂�𝐹, demanda final estrangeira; e �̂�, 

demanda final global. Então, para equação de decomposição do valor adicionado temos: 

�̂�𝐁�̂� = �̂�𝐋�̂�D + �̂�𝐋�̂�F + �̂�𝐋𝐀F𝐁�̂��̂�𝐁�̂� = �̂�𝐋�̂�D + �̂�𝐋�̂�F + �̂�𝐋𝐀F(𝐋�̂�D + 𝐋�̂�F + 𝐋𝐀FX )

= �̂�𝐋�̂�D + �̂�𝐋�̂�F + �̂�𝐋𝐀F𝐋�̂�D + �̂�𝐋𝐀F(𝐁�̂� − 𝐋�̂�D)   (7) 

Portanto, o valor adicionado incorporado nos fluxos comerciais (equação 7) é decomposto 

em quatro matrizes 𝑁𝐺𝑥𝑁𝐺, que são interpretadas da seguinte forma. O primeiro termo, �̂�𝐋𝐘D̂, 

indica o valor adicionado incorporado exclusivamente pela matriz doméstica para consumo 

local, isto é, um consumo que não ultrapassa fronteiras. O segundo termo, �̂�𝐋𝐘F̂, indica o valor 

adicionado doméstico presente nas exportações de bens finais. O terceiro, �̂�𝐋𝐀F𝐁�̂�, denota o 

valor adicionado presente nos insumos intermediários nos fluxos em cadeia global de valor, 

mas que atravessam as fronteiras apenas uma vez. Por último, o termo �̂�𝐋𝐀F(𝐁�̂� − 𝐋𝐘D),̂ 
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refere-se à participação do valor adicionado nos bens intermediários através da participação 

em cadeias, atravessando a fronteira múltiplas vezes (CHEN et al., 2021). Em síntese, a 

decomposição demonstra a incorporação do valor adicionado sobre os fluxos de bens 

intermediários e finais, de acordo com os efeitos da demanda global e doméstica. 

A partir deste modelo de decomposição, como em Chen et al. (2021), podemos adaptar a 

equação 7, a fim de obter os efeitos dos encadeamentos em termos de emissões de GEE. O 

objetivo desta adaptação é observar como a participação das CGV e os estímulos de demanda 

global e doméstica, influem sobre o padrão de emissões dos países, levando em consideração 

a sua localização (produção e consumo). Para isso, consideramos o seguinte coeficiente de 

emissões: 

𝐶 = {𝑐𝑖
𝑠} = {

𝒄𝑖
𝑠

𝒙𝑖
𝑠}      (8) 

 Em termos matriciais, temos o coeficiente de emissões 𝐶, do setor i e país s, em razão 

da produção total 𝐱, do setor i e país s. Deste modo, se substituirmos a matriz diagonal 𝑉 ̂ pela 

matriz diagonal do coeficiente de emissões �̂�, podemos aplicar o método de decomposição para 

as emissões de GEE, obtendo: 

�̂�𝐁�̂� = �̂�𝐋𝐘D̂ + �̂�𝐋𝐘F̂ +  �̂�𝐋𝐀F𝐁�̂� + �̂�𝐋𝐀F(𝐁�̂� − 𝐋𝐘D)̂   (9) 

Desta forma e análogo à equação 7, a interpretação dos quatro termos da decomposição de 

�̂�𝐁�̂� são dadas, respectivamente: (1) emissões incorporadas nos bens produzidos e consumidos 

domesticamente; (2) emissões incorporadas em bens finais exportados; (3) emissões geradas 

pela produção de bens intermediários que atravessam a fronteira uma única vez; e (4) emissões 

incorporadas nos bens intermediárias que atravessam múltiplas fronteiras.  

Em seguida, como em Chen et al. (2021), a seleção e adição de componentes obtidos na 

decomposição nos permite analisar os resultados meio de três métricas contábeis (ver Apêndice 

B): 

a) Emissões Contabilizadas pela Produção (PBA, sigla em inglês): demonstra as emissões 

que são distribuídas por meio da venda de bens e serviços – isto é, das ligações de 

encadeamentos para frente – considerando a trajetória das emissões geradas pelo setor 

i ao setor j, do país s ao país t. Elas são classificadas como a produção destinada ao 

consumo doméstico (PBA_FD), para bens intermediários que são exportados mas que 
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retornam para o mercado doméstico (PBA_Fdr), às exportações de bens finais 

(PBA_EX) e às exportações de bens intermediários para CGV (PBA_GVC).  

b) Emissões Contabilizadas pelo Consumo (CBA, sigla em inglês): contabiliza as 

emissões incorporadas no consumo de bens e serviços, que remete as relações de 

encadeamento para trás. O CBA pode ser dividido entre emissões incorporadas nas 

compras intersetoriais da produção doméstica para o consumo doméstico (EED_FD), 

na compra de bens intermediários importadas (EEIM_GVC), e de bens finais 

importados (EEM).  

c) Emissões Contabilizadas em CGV (GVC, sigla em inglês): contabiliza as emissões 

domésticas incorporadas na produção dos países parceiros, ou seja, na produção de 

todos os bens que são exportados. A métrica também quantifica as emissões associadas 

as ligações para trás, mas diferente de CBA, exclui as emissões de bens finais 

importados e insere as emissões incorporadas nos bens exportados (EEF_EX) e nos 

bens que são re-exportados e re-importados (EEP_GVC).  

Dadas as definições, a Figura 2 exemplifica a organização da decomposição, que segue a 

lógica de encadeamentos para frente (produção) e para trás (consumo). 

Figura 2 – Decomposição das emissões em três métricas contábeis 

 

 Fonte: Chen et al. (2021). Tradução própria. 

Por último, considerando as interações obtidas a partir destas relações algébricas, 

propomos a construção de um indicador sintético de emissões setoriais em CGV, que demonstra 

a proporção das emissões setoriais associadas as demandas de CGV e doméstica. Para isso, 

com referencial em Hermida (2016), calculamos o indicador como a razão entre a diferença 

das emissões incorporadas nos fluxos para CGV e as emissões incorporadas nos fluxos de bens 
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para consumo doméstico, em relação as emissões totais. Dessa forma, para as transações do 

setor i do país s, podemos escrever o indicador de emissões setoriais em CGV, 𝑆𝐸𝐶𝐺𝑉, como: 

𝑆𝐸𝐶𝐺𝑉 =
𝐸𝐸𝐶𝐺𝑉𝑖

𝑠 𝑌𝑓
𝑗
𝑠
  ⁄ − 𝐸𝐸𝐹𝐷𝑖

𝑠 𝑌𝑑
𝑖
𝑠

⁄

𝐸𝐸𝑡𝑖
𝑠 𝑌𝑖

𝑠⁄
 

onde temos, 

• Forward CGV: emissões territoriais que foram geradas para oferta de bens e serviços 

ao comércio internacional: 𝐸𝐸𝐶𝐺𝑉𝑖
𝑠 =  𝑃𝐵𝐴_𝐺𝑉𝐶𝑖

𝑠;  

• Backward CGV: emissões que foram incorporadas pela compra de bens e serviços do 

comércio internacional:  𝐸𝐸𝐶𝐺𝑉𝑖
𝑠 =  𝐸𝐸𝐼𝑀_𝐺𝑉𝐶𝑖

𝑠 +  𝐸𝐸𝑃_𝐺𝑉𝐶𝑖
𝑠 

• Forward Doméstico: emissões territoriais que foram geradas para oferta de bens e 

serviços ao mercado doméstico: 𝐸𝐸𝐹𝐷𝑗
𝑠 =  𝑃𝐵𝐴_𝐹𝑑𝑗

𝑠; 

• Backward Doméstico: emissões incorporadas pela compra de bens e serviços do 

comércio internacional para abastecimento doméstico  𝐸𝐸𝐹𝐷𝑗
𝑠 =  𝐸𝐸𝐷_𝐹𝑑𝑗

𝑠  

• Emissões totais missões incorporadas nos fluxos domésticos e de CGV (Forward e 

Backard): 𝐸𝐸𝑡𝑗
𝑠 =  𝐸𝐸𝐶𝐺𝑉𝑖𝑗

𝑠 + 𝐸𝐸𝐹𝐷𝑖𝑗
𝑠  

Os termos são ponderados pela demanda final doméstica (𝑌𝑑
𝑖

𝑠
), de CGV (𝑌𝑓

𝑗

𝑠
) e total (𝑌𝑖

𝑠). 

Então, como −1 ≤  𝑆𝐸𝐶𝐺𝑉 ≤ 1, se mais próximo à 1, tem-se que o volume de emissões 

associadas a CGV é maior, enquanto se mais próxima à -1, para os fluxos ao mercado 

doméstico. Desta forma, baseado em Zhu et al. (2018), propomos a utilização deste indicador 

como peça que auxilie a condução prática dos conceitos de responsabilidades pelas emissões 

em fluxos comerciais, a fim de garantir maior equidade para elaboração de políticas efetivas 

de mitigação e justiça climática. 

 

2.2 Base de dados: UNCTAD-EORA 

A análise matricial é desenvolvida sobre a base de dados UNCTAD-EORA Global 

Supply Chain. A UNCTAD-EORA é uma base MRIO, que teve sua construção motivada pelo 

estudo da relação entre fragmentação da produção e desenvolvimento econômico (UNCTAD, 

2013), somadas às preocupações sobre as questões de mudanças climáticas, identificando a 

necessidade de inserir a contabilização das emissões de poluentes nas estatísticas de comércio 
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internacional. Neste sentido, a motivação para construção da UNCTAD-EORA teve como 

princípio oferecer uma compilação de dados que sejam: a) detalhados; b) dinâmicos; c) 

flexíveis; d) transparentes; e) comparativos; f) confiáveis; g) atualizados; h) de orçamento 

baixo; e i) de livre acesso (LENZEN et al., 2013). 

A UNCTAD-EORA oferece um conjunto de indicadores de valor adicionado para 

análise em CGV, principalmente: Foreign Value Added (FVA), Domestic Value Added (DVA) 

e Domestic Value Added in country’s exports (DVA_ex), que oferecem insumos para 

construção de outras métricas (CASELLA et al., 2019). Uma característica particular desta 

base, que a diferencia das demais, é que são evitadas alterações nas estruturas dos dados brutos 

dos países39 com objetivo de garantir a transparência. Dessa forma, a base insere as tabelas 

originais de recursos e usos para um país (SUT, sigla em inglês), ao lado de uma tabela insumo-

produto (IOT) indústria por indústria de outro país, seguido de uma IOT produto por produto 

para um terceiro país. Esta organização contribui para padronização de alto nível dos dados, 

favorecendo seu procedimento de atualização (TUKKER, 2013).  

Nesse sentido, a UNCTAD-EORA MRIO oferece uma alta resolução de dados, com 

uma classificação de 26 a 500 indústrias (versão completa, a depender do país), de 189 países 

e uma região agregada como “resto do mundo” (ROW, sigla em inglês), com cobertura 

temporal de 1990 a 2018 (CASELLA et al., 2019). Para esta análise, com fins práticos, 

aplicaremos sobre a classificação setorial tradicional de 26 setores da UNCTAD-EORA, o 

modelo de classificação da Base do Grupo de Indústria e Competitividade (GIC) do Instituto 

de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IE/UFRJ), que classifica as indústrias 

pelo seu desempenho competitivo, de acordo com as definições de padrões de concorrência, 

considerando fatores do lado da oferta e da demanda (TOREZZANI, 2020; FERRAZ; 

KUPFER; HAGUENAUER, 1996; KUPFER, 1998). Deste modo, as 26 indústrias da base 

UNCTAD-EORA são agrupadas em cinco setores (Apêndice A): (1) Commodities Agrícolas 

Processadas (CAP); (2) Commodities Industriais (CI); (3) Indústria Tradicional (IT); (4) 

Indústria Inovativa (II) e (5) Outro. 

A base UNCTAD-EORA conta ainda com um quadrante denominado “Satellite 

Accounts” (Contas Satélites), que incorpora um conjunto de inputs não-monetários nas relações 

 
39 As fontes dos dados utilizados são: (1) National Input-Output tables; (2) I–O compendia from Eurostat (2011), 

IDE-JETRO (2006), OECD (2009); (3) UN National Accounts Main Aggregates Database (UNSD, 2011a); (4) 

UN National Accounts Official Data (UNSD, 2011b); (5) UN Comtrade international trade database (UN, 2011); 

(6) UN Servicetrade international trade database (UN, 2009) (Lenzen et al., 2013). 
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de produção de cada setor, caracterizando como uma MRIO com extensão social e ambiental. 

A lógica desse procedimento é a seguinte, se um setor adquire um produto A, B ou C de outros 

setores, a base contabiliza que essa transação teve um consumo de energia W e X, que teve um 

impacto social Y e gerou uma poluição Z.  

A composição dos dados apresentados nas Contas Satélites permite a estimação de 

emissões de GEE associados aos fluxos de comércio intersetoriais-interpaíses, que justificam 

a seleção da UNCTAD-EORA para esta análise. A conta registra os dados para as principais 

fontes de GEE – dióxido de carbono (CO2), gás metano (CH4), óxido nitroso (N2O) –, 

assumindo como unidade padrão as emissões o Gg (1 Gg = 1 kilotonelada CO2equivalente). 

Os dados de emissões podem ser obtidos de fontes diversas: I-PRIMAP; 

CDIACGgCO2FFuelCement; CDIACGgCO2Bunkers; I-IEArev2-TOTAL; I-EDGARrev2-

CO2-TOTAL; mas que, usualmente, são trabalhados com os dados da PRIMAP-hist, que estão 

categorizados de acordo com as classificações do IPCC (KRUEGER et al., 2016).  

Diversas iniciativas e bases MRIO obtiveram sucesso na investigação de emissões 

incorporadas aos fluxos de comércio internacional (IDE-JETRO, 2006; EXIOBASE, 2012; 

GRAM, 2012; GLIO, 2012; GTAP, 2012; OECD, 2012; WIOD, 2012) que contribuem em 

termos de resultado e auxiliam no processo de tomada de decisão. Porém, como cada iniciativa 

detém propósitos específicos, a seleção da base deve ser aderente ao tipo de análise a ser 

desenvolvida (LENZEN et al., 2013).  

É importante considerar também algumas limitações comuns às bases MRIO. Na 

literatura (WIEDMAN et al., 2011, TUKKER, DIETZENBACHER, 2013; 

DIETZENBACHER, 2013, TUKKER et al., 2018) é possível obter uma descrição detalhada 

destas limitações, mas que, em geral, estão presentes na: disponibilidade de dados oficiais e 

hipóteses empregadas em cada modelo para o preenchimento de dados; múltiplas fontes de 

dados, que dificultam a comparação de uma base para outra; e nível de agregação setorial. Para 

o caso da UNCTAD-EORA, Casella et al. (2019) identificam três áreas principais para 

aprimoramento da base: (1) melhorar a compatibilização dos resultados com outras bases 

MRIO; (2) atribuir maior detalhamento setorial; (3) oferecer um tratamento mais consistente 

aos dados do setor “Re-importação e Re-exportação” e “Processamento do comércio”.  

Por fim, apesar das limitações, a construção e utilização de MRIO são observadas como 

ferramentas importantes para o estudo das relações de produção e comércio entre países, assim 
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como de suas implicações sobre as questões sociais e ambientais, para as discussões de 

desenvolvimento econômico. 
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3 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Este capítulo apresenta uma análise descritiva dos resultados obtidos na decomposição 

estrutural das emissões de GEE nos fluxos comerciais, de exportações e importações, de Brasil 

e China com as principais regiões econômicas do mundo (Mercosul, USMCA, União Europeia, 

Ásia Leste e Resto do Mundo). No primeiro tópico, são apresentados os resultados das 

emissões totais distribuídas por região, a fim de demonstrar a composição regional das 

emissões para cada ano de análise. No segundo tópico, primeiro, temos a representação das 

emissões setoriais contabilizadas pelas métricas de produção, consumo e CGV. Em seguida, 

são apresentadas a variação das emissões ao longo do período analisado, que estão divididos 

em três sub-períodos: pré-crise de 2008 (2000-2006), pré e pós-crise de 2008 (2006-2010) e 

pós-crise de 2008 (2010-2016). Por último, temos os dados para o indicador de emissões 

setoriais para CGV.  

Em geral, os dados revelam que a dinâmica regional incide diretamente sobre o padrão 

emissor dos dois países. Em específico, as emissões chinesas incorporadas pela produção e 

consumo estão vinculadas a setores e indústrias de alta intensidade energética, enquanto para 

o Brasil, a maior distribuição de emissões pela venda de bens e serviços é proveniente dos 

setores da indústria tradicional. Por fim, em ambos os casos, são observados que as emissões 

associadas ao abastecimento do mercado doméstico são superiores, proporcionalmente, às 

emissões para CGV. 

 

3.1 Padrão de emissões e participação em cadeias globais de valor 

3.1.1 Origem e destino das emissões de gases efeito estufa 

Conforme apresentado no capítulo anterior, os termos obtidos pela matriz �̂�𝑩�̂� 

(equação 9) demonstram a incorporação das emissões nos fluxos comerciais dos países com os 

blocos parceiros, de acordo com variações na demanda (doméstica e global). A soma das linhas 

contabiliza as emissões totais incorporadas por meio do consumo de bens e serviços dos 

respectivos parceiros, o que remete a posição dos países como demandante (backward) no 

comércio internacional.  Por sua vez, a soma das colunas contabiliza a distribuição total das 

emissões por meio das exportações, observando, portanto, o papel dos países como ofertantes 

(forward) de bens e serviços ao comércio exterior. Desta forma, os primeiros resultados 
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observados apresentam a origem e destino das emissões, que são incorporadas na produção e 

consumo dos bens. 

O Gráfico 7, abaixo, apresenta as estimativas das emissões totais de GEE, em tCO2e 

(toneladas de carbono equivalente), do tipo backward e forward do Brasil com os blocos 

econômicos, resto do mundo e a China, devido a sua representatividade comercial para o Brasil. 

Gráfico 7– Emissões totais brasileiras, incorporadas pelos encadeamentos backward e 

forward 

 

Fonte: Elaboração própria.  

Analisando as emissões incorporadas por meio do consumo de bens e serviços 

(backward). Primeiramente, é importante ressaltar que os dados para cada ano remetem as 

transações de bens intermediários e finais em valores correntes de cada ano, de forma que as 

diferenças em níveis estão associadas às variações nas transações e conjuntura de cada período. 

Para o ano 2000, temos o Mercosul e o componente Resto do mundo (Row) como principais 

origens das emissões por consumo. Neste momento histórico, estava em curso a construção de 

um sistema multilateral de comércio entre os diferentes grupos econômicos (ABREU, 1998), 

nos quais seus efeitos são observados por meio do incremento da participação dos blocos em 

outros anos.  A Tabela 3 apresenta a evolução da quota das exportações e importações 

brasileiras com países dos blocos econômicos, em termos de volume de transações brutas. 
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Tabela 3 – Exportações e importações brutas brasileiras por região (em %) 

  2000 2006 2008 2010 2016 

 Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp 

Mercosul 14.1 15.6 10.2 11.1 11.1 9.5 11.3 9.9 10.2 9.6 

América do Norte  30.7 25.9 26.8 18.4 27.8 18.3 25.0 18.3 19.8 21.0 

Europa 28.1 28.7 22.7 25.2 16.7 25.6 12.6 25.4 16.3 26.2 

Leste Asiático 8.2 11.3 10.9 18.0 13.9 20.5 21.6 24.1 24.5 24.4 

    China 2.0 2.1 6.1 8.6 8.4 11.5 15.3 14.0 19.6 16.8 

Total(US$ 

Bilhões) 44.5 46.4 97.1 67.3 136.2 129.0 141.4 142.4 127.4 113.0 

Fonte: Elaboração própria com dados da Secex.  

Os dados da Tabela 3 demonstram que no intervalo entre 2000 e 2006, houve uma 

redução nas importações do Mercosul em 4,5%, acumulando queda de 6% até o ano de 2016. 

No entanto, do ponto de vista das emissões, o Gráfico 7 demonstra que a incorporação de 

emissões de bens e serviços pelo consumo é mais significativa nas transações com o bloco. O 

conteúdo das importações brasileiras com destino ao Mercosul, para o ano de 2006, são, em 

maior parte, aos bens de consumo e bens intermediários, assim como as commodities de 

minério e de combustíveis (WITS, 2022).  

Para além do conteúdo, um fator comum das transações entre países do Mercosul, é que 

estas são relações exclusivas de países em desenvolvimento. Jimenez e Mercado (2014), ao 

analisar aspectos da interação entre nível de renda e intensidade energética nos últimos 40 anos, 

concluíram que os países com nível mais elevado de renda (em geral, os que compõe a OCDE) 

foram responsáveis pela redução em 10% da intensidade energética mundial, enquanto os 

países com níveis de renda mais baixa foram responsáveis pelo aumento em 8%. Desta forma, 

como o nível de intensidade energética para a produção tem efeito sobre o nível de emissões 

de GEE, as transações entre Brasil e Mercosul, assim como entre outras economias emergentes, 

devem ser marcadas por maiores níveis de emissões.  

Estas relações destacam aspectos apontados pela hipótese de refúgios de poluição. No 

período de 2000-2006, os Estados Unidos e Europa respondiam por cerca de 49,4% das 

importações brasileiras, sendo os principais parceiros comerciais do país até então 

(OLIVEIRA, 2016). Entretanto, apesar do volume de transações, as estimativas para 

incorporação das emissões, via backward, não são expressivas quando comparadas, por 

exemplo, ao Mercosul, refletindo, em algum grau, a tendência de concentração de processos 
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poluentes e intensivos em emissões das relações entre países em desenvolvimento, em 

detrimento de sua redução na relação com os países desenvolvidos.  

Para o ano de 2010, os resultados demonstram uma mudança no padrão de comércio 

exterior brasileiro, que tem como fator determinante a crise financeira de 2008. A queda no 

consumo dos países desenvolvidos durante o período de recessão mundial, causou uma 

reconfiguração da estrutura produtiva global, abrindo espaço para o crescimento e 

fortalecimento da indústria dos países do Leste Asiático (O’NEILL, 2011).  Em 2008, a Ásia 

(continente em geral) superou as demais regiões, respondendo por 27% das importações 

brasileiras, assim como nas exportações, representando 26,3% das exportações totais 

(OLIVEIRA, 2016). O papel da China na modificação deste padrão é central, como mostra a 

Tabela 3, no período de 2000 a 2016 sua participação relativa nas exportações brasileira passa 

de 2% para 19,6% ao mesmo tempo que aumenta sua participação como ofertante de bens 

manufaturados industriais ao Brasil. Todavia, esta elevação é traduzida em aumento nas 

emissões incorporadas por importações, registrando aproximadas 200 MtCO2e para o ano de 

2010, o que remete a intensidade energética e de emissões das exportações chinesas (CUI et 

al., 2015). 

Entretanto, para o ano de 2016, os dados demonstram a maior participação relativa das 

emissões por consumo vinculadas, novamente, ao Mercosul, e que podem ser interpretados a 

partir de três observações. Primeiro, como destacado anteriormente, apesar do maior volume 

de transações com os países asiáticos, a armadilha da especialização produtiva (SAVONA, 

CIARLI, 2019) e composição das importações, incide diretamente sobre as questões de 

eficiência energética e emissões nas relações comerciais entre Brasil e Mercosul. Segundo, o 

modelo de desenvolvimento industrial asiático, liderados pela expansão da indústria chinesa, 

tem sido caracterizado pela maior participação em etapas intermediárias de grandes e 

complexas cadeias globais de valor (LALANE, 2022), e que, portanto, tem registrado 

resultados inferiores para as emissões do tipo territoriais nessa região (LI et al., 2022). E, por 

último, a redução das emissões chinesas pela produção como efeito inicial de políticas 

industriais e de combate as mudanças climáticas que foram introduzidas ao longo do período 

(LO, 2014). Quaisquer que sejam os condicionantes destes resultados, a análise posterior das 

emissões por tipo de transação, de bens intermediários ou finais, oferecerá outras informações 

complementares.  
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Analisando agora os resultados das emissões brasileiras incorporadas em bens e 

serviços que são vendidos no comércio exterior (forward). Como mostra o Gráfico 7, 2010 

registra o maior nível de emissões nas exportações brasileiras, que também foi o ano com maior 

volume de exportações ao longo do período analisado. As emissões brasileiras tiveram como 

destino principal, respectivamente, Europa (36%), América do Norte (23,3%), Mercosul 

(15,3%), Resto do mundo (14,2%) e Leste Asiático (10,5%).  

A participação relativa inferior dos países asiáticos nas emissões brasileiras nos bens e 

serviços exportados, apontam que a composição setorial das exportações é relevante para 

análise das emissões. Segundo dados da WITS (2022), as exportações brasileiras para os países 

do Leste Asiático estão concentradas nos bens primários, principalmente agricultura e de 

mineração, que representou 70,2% da pauta em 2010. Em contrapartida, para as outras regiões, 

o Brasil tem uma composição mais balanceada, com maior incremento de bens intermediários 

e de consumo.  Estas observações informam, como discutido em Montoya et al. (2021), que a 

incorporação das emissões em bens e serviços da agricultura brasileira são baixas, devido a 

maior utilização de fontes renováveis de energia. Adicionalmente, Zhang et al. (2017), ao 

verificar a composição das emissões brasileiras em fluxos comerciais, observa que os setores 

de bens intermediários são mais intensivos em emissões que os bens primários. Entretanto, 

relembramos sobre as emissões por desmatamento e uso da terra, que não são captadas nessas 

estatísticas, mas compõe a maior parte das emissões brasileiras no período recente (SEEG, 

2021). 

 Em seguida, para analisarmos as emissões incorporadas nos fluxos comerciais da China 

com as regiões econômicas, o Gráfico 8 apresenta os resultados backward e forward obtidos. 
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Gráfico 8 – Emissões totais chinesas, incorporadas pelos encadeamentos backward e 

forward 

 

Fonte: Elaboração própria.  

Como ponto de partida, o Gráfico 8 explicita como a dinâmica regional é relevante para 

as relações comerciais chinesas externas, que apresentou resultados mais expressivos que as 

demais regiões econômicas, para backward e forward. A Tabela 4 atesta essa 

representatividade, em termos de volume de transações brutas. 

Tabela 4– Exportações e importações brutas chinesas por região (em %) 

  2000 2006 2008 2010 2016 

 Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp Exp Imp 

Leste Asiático 48.2 48.7 39.5 50.8 36.8 46.6 37.1 47.2 39.1 46.1 

Europa e Ásia 

Central 18.7 18.2 23.8 15.1 26.3 15.7 24.3 16.8 20.2 19.1 

América do 

Norte 22.2 11.6 22.7 8.5 19.2 8.3 19.4 8.4 19.7 9.7 

América Latina 

e Caribe 2.9 2.4 3.7 4.3 5.0 6.3 5.8 6.5 5.4 6.5 

    Brasil 0.5 0.7 0.8 1.6 1.3 2.6 1.6 2.7 1.1 2.9 

Total (Bilhões 

US$) 230.3 183.8 875.3 635.8 1268.0 901.3 1390.3 1139.7 1792.6 1336.8 

Fonte: Elaboração própria com dados da WITS.  

 A integração regional dos países do Leste Asiático é um dos pilares de sustentação do 

crescimento econômico chinês contemporâneo. Segundo relatório da UNIDO (2018), a Ásia é 

a região que apresenta maior grau de integração em cadeias de produção, sendo o locus da 

indústria manufatureira global, no qual as maiores economias da região têm avançado posições 

nas cadeias produtivas e aumentando o valor agregado doméstico nas exportações.  
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Como mostra o Gráfico 8, os efeitos dessa intensa regionalização e sustentação do 

processo de crescimento econômico doméstico, se traduzem em maiores níveis de emissões 

incorporadas pelo consumo, e que tem o componente Resto do Mundo como segundo maior 

representante. Cui et al. (2015) em estudo sobre a incorporação de energia nos fluxos 

comerciais chineses, observa que, para as importações, no período de 2000 a 2007, estiveram 

associadas indústrias intensivas em energia e que tiveram como origem principal os países do 

Oriente Médio e África, que, nesta análise, estão inseridas no componente Resto do Mundo. 

Após a crise de 2009, Li et al. (2022) argumentam sobre uma redução nas emissões chinesas 

incorporadas pelas relações de comércio internacional, como mostra o Gráfico 8. No entanto, 

destacam que entre 2009 e 2011 o país recuperou sua posição, e observam uma retomada na 

trajetória crescente de emissões, mesmo com a transição do país aos estágios mais 

intermediários de CGV complexas, como observado nos resultados para de 2010 a 2016. Então, 

estas observações sugerem que, mesmo com a transição chinesa dos fluxos de comércio 

tradicional para as atividades de CGV, as emissões incorporadas pelo consumo ainda são 

expressivas e com tendência crescente.  

Para as emissões incorporadas via forward, a Europa e América do Norte tem uma 

participação mais expressiva como destino das emissões chinesas, que agregados 

representaram cerca de 40% das exportações brutas do país no ano de 2016. Como discutido 

em Cui et al. (2015), assim como para as importações, as emissões incorporadas nas 

exportações estão associadas diretamente aos setores que fazem uso intensivo de energia, mas 

que, desta vez, são geradas e distribuídas pela estrutura produtiva chinesa. Deste modo, a 

redução da distribuição das emissões chinesas, via forward, depende da redução da intensidade 

energética do setor industrial, assim como da migração para fontes renováveis de energia. Além 

disso, esta questão chama atenção também para como os países desenvolvidos são os grandes 

representantes do grupo de emissões incorporadas pelo consumo, ressaltando o aspecto 

alocativo de transferência das externalidades ambientais negativas pelas relações de comércio 

internacional (ARCE et al., 2012). 

 

3.2 Decomposição das emissões  

A partir da modelagem desenvolvida, as emissões de GEE incorporadas nos fluxos 

comerciais foram decompostas, tanto pela localização da produção e consumo, como entre 

fluxos de bens intermediários e finais, o que nos permite discriminar as transações como 
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domésticas, de comércio internacional tradicional e de CGV. Os gráficos a seguir apresentam 

os resultados para o conjunto de indicadores de emissões por ano e divididos setorialmente em: 

Commodities Agrícolas Processadas (CAP), Commodities Industriais (CI), Indústria de 

Transformação (IT), Indústria Inovativa (II) e Outro.  

Retomando algumas definições gerais, os indicadores de emissões baseadas na 

produção (PBA) são divididos em: emissões territoriais para bens finais de consumo doméstico 

(PBA_Fd), para bens intermediários que são exportados mas que retornam para o mercado 

doméstico (PBA_Fdr), bens finais exportados (PBA_Ex), e bens intermediários ou de produção 

final no exterior (PBA_GVC).  Seguindo a mesma lógica, os indicadores de emissões 

incorporadas pelo consumo (CBA), são divididos em emissões para consumo doméstico 

(EED_Fd), emissões incorporadas pelo consumo de bens intermediários para produção final 

local e consumidos domesticamente (EEIM_GVC), e emissões incorporadas pelo consumo de 

bens finais no mercado doméstico (EEM). Por fim, os indicadores de GVC introduzem todas 

as emissões incorporadas pela produção final de bens para exportação (EED_EX) e as emissões 

na produção de bens intermediários que são re-exportados (EEP_GVC). 

Observando os dados para o Brasil, no Gráfico 9, como o ano de 2010 é caracterizado 

pela maior intensidade comercial, em termos de volume, todos os indicadores apresentaram 

valores muito mais expressivos para este ano, em relação aos outros anos. 
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Gráfico 9– Indicadores PBA, CBA e CGV: Brasil 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Para as emissões territoriais (PBA), observamos que, com exceção de 2010, a 

composição das emissões esteve associada, em maior percentual, aos setores de CI e Outro, e 

que são originadas para o consumo no mercado doméstico (PBA_Fd). Esta representação é fiel 

ao retrato da estrutura produtiva brasileira, que indica um nível de emissões mais elevado para 

os principais setores produtivos e exportadores do país – incluindo as atividades de agricultura, 
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mineração, combustíveis, metalurgia e o setor de serviços em geral –, e que tem como principal 

atuação o mercado doméstico (CALLEGARI et al., 2018).  

Com relação ao ano de 2010, nota-se o predomínio da Indústria Tradicional, que 

registrou os maiores percentuais para as emissões domésticas, de exportação e CGV. Estes 

resultados, que remetem propriamente ao setor de alimentos processados e têxtil, revelam que 

o aumento do volume comercial sobre estas atividades produziu uma elevação expressiva para 

as emissões territoriais, registrando 87 MtCO2e, para suprir tanto a demanda doméstica quanto 

estrangeira. Rustemoglu e Andrés (2016) demonstram que entre 1992 e 2011, o crescimento 

da indústria brasileira foi acompanhado do aumento da intensidade energética, e que 

representou, ao final de 2015, cerca de 45,9% das emissões de CO2.  

No entanto, para 2016, temos novamente a redução na participação do setor IT e 

recomposição dos setores de CI e Outro. Marcato e Ultramare (2018) e Passoni (2019) 

argumentam sobre a trajetória de desindustrialização brasileira ao longo deste período, que 

levam ao vazamento de demanda setorial doméstica ao mercado externo. Esta relação ajuda a 

explicar a composição das emissões brasileiras incorporadas pela produção, assim como das 

que são incorporadas pelo consumo. Analisando os indicadores, nota-se que para o consumo 

doméstico (EED_Fd), o país tem uma incorporação mais significativa para o conjunto Outro, 

enquanto para o consumo de bens externos (EEM, EEIM_GVC, EED_EX e EEP_GVC) 

apresenta maiores percentuais para a Indústria Inovativa. Portanto, temos que a redução na 

participação da indústria brasileira, principalmente dos setores intensivos em tecnologia, 

configuram em maior aquisição de bens e serviços destes setores no mercado externo, e que 

elevam a nossa incorporação de emissões por meio do consumo. 

Analisando agora o caso da China, o Gráfico 10 demonstra os resultados dos 

indicadores por setor e ano. Como mencionado anteriormente, a questão energética chinesa é 

considerada o principal determinante do nível elevado de emissões de GEE (BLOCH et al. 

2015). Diante disso, de acordo com a classificação setorial definida, como o setor de 

eletricidade foi agregado ao conjunto Outro, a China apresentou os maiores percentuais de 

incorporação de emissões pela produção e consumo neste conjunto.  
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Gráfico 10– Indicadores PBA, CBA e CGV: China 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.  

 Para os indicadores de PBA, é possível observar uma trajetória progressiva das 

emissões que, em média, são mais substanciais para PBA_Fdr, 263 MtCO2e, e PBA_Ex, 317 

MTCO2e, ao longo do período. A expressão destes índices demonstra que as emissões 

territoriais chinesas estão associadas a produção de bens finais e intermediários, que servem 

para abastecimento da demanda doméstica e estrangeira. Meng et al. (2018) mostra que cerca 

de 60% das emissões territoriais chinesas são induzidas pela demanda estrangeira de bens 
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intermediários, e os outros 40% pela demanda de bens finais. Esta questão assinala sobre a 

dificuldade de atribuição de responsabilidades por emissões produzidas localmente, que são 

induzidas por múltiplos parceiros comerciais (ZHANG, WEI, 2018). Adicionalmente, 

podemos destacar que o segundo setor mais representativo nas estimativas, em todos os 

períodos, foi o setor de Commodities Industriais, que agregam atividades ligadas a setores 

industriais intensivos em energia, e que estão mais presentes nas emissões incorporadas em 

bens intermediários (PBA_Fdr e PBA_GVC).  

 Observando os resultados de CBA. Em 2000, temos uma parcela muito significativa de 

emissões incorporadas pela importação de bens finais que são consumidos no mercado 

doméstico (EEM), mas que declina severamente nos outros anos. Esta diminuição é 

compensada pelo aumento das emissões que são produzidas e consumidas no mercado 

doméstico (EED_FD), revelando o aumento da capacidade produtiva chinesa, assim como da 

mudança na demanda por importações, o que é observado como efeito de políticas industriais 

e comerciais que foram introduzidas ao longo do período de análise (YONG, 2020).  

Para os indicadores de CGV, as emissões produzidas localmente e distribuídas pelas 

exportações (EED_EX) registraram os maiores índices. No entanto, tem sido observada a 

transição do país para o modelo de comércio de bens intermediários, integrando-se a redes de 

produção complexas. Do ponto de vista econômico, esta mudança demonstra os efeitos 

positivos do upgrading industrial chinês, que tem avançado para as etapas produtivas de maior 

valor agregado (MARCATO et al., 2022). Por outro lado, do ponto de vista ambiental, é 

possível observar que este movimento é acompanhado de uma trajetória crescente de emissões 

de CO2. De acordo com Li et al. (2022), esta contraposição de resultados econômicos e 

ambientais tem gerado pressões que distanciam o país de suas metas de desenvolvimento 

sustentável de baixo carbono. Diante disso, a melhor estratégia assinalada para reverter esta 

situação é a conciliação entre redução da intensidade energética de sua estrutura produtiva, 

para diminuição das emissões incorporadas nas exportações, e avanço para outras etapas das 

cadeias de produção. 

A seguir, apresentamos os resultados da decomposição estrutural dos termos: (i) 

Forward tradicional (PBA_Fd + PBA_Fdr + PBA_Fe); (ii) Forward GVC (PBA_GVC); (iii) 

Backward tradicional (EED_Fd + EED_Fe); e (iv) Backward GVC (EEIM_GVC + 

EEP_GVC), a fim de observar a variações das emissões de GEE por período e setor. O período 
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está dividido em três subperíodos: 2000-2006, que estima os efeitos do período pré-crise de 

2008; 2006-2010, para os efeitos pré e pós-crise; e 2010-2016, dos efeitos pós-crise.  

Tabela 5 – Variação das emissões setoriais domésticas e de participação em CGV: Brasil 

(em MtCO2e) 

  2000-2006 2006-2010 2010-2016 

  

Forward 

(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 
(PBA_GVC) 

Forward 
(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 
(PBA_GVC) 

Forward 
(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 

(PBA_GVC) 

CAP 0.00397 -0.00324 0.00007 -0.00002 -0.00006 0.00006 

CI 0.11231 -0.05651 0.03595 0.00129 -0.00053 0.00075 

IT 0.01642 -0.00866 95.24241 0.68261 -95.24073 -0.68264 

II 0.02002 -0.00537 0.09857 0.00163 -0.09251 -0.00162 

Outros 0.05168 -0.11421 0.05365 -0.00370 -0.00607 0.00613 

  

Backward 
(EED_Fd + 

EED_Ex) 

Backward 

GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

Backward 
(EED_EX + 

EED_FD) 

Backward GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

Backward 
(EED_EX + 

EED_FD) 

Backward 

GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

CAP 0.010 -0.018 0.096 0.003 -0.107 -0.003 

CI 0.761 -0.022 0.177 0.003 -0.845 -0.005 

IT 0.288 -0.039 73.280 0.013 -73.520 -0.018 

II 0.218 -0.010 1.432 0.015 -1.548 -0.033 

Outros 2.339 -0.173 13.310 0.029 -15.531 -0.033 

Fonte: Elaboração própria. 

 Com base nos dados da Tabela 5, para os indicadores Forward tradicional, nos 

primeiros dois subperíodos, os setores brasileiros apresentaram uma variação positiva nas 

emissões territoriais associadas a produção de bens finais e que são destinadas, principalmente, 

ao mercado doméstico. No subperíodo que retrata a ocorrência da crise (2006-2010), podemos 

observar novamente o aumento expressivo das emissões produzidas pelas atividades da IT, 

assim como da II e Outro, mas com redução relativa para as atividades CAP e CI. Para o pós-

crise, temos a variação negativa para o forward de comércio tradicional em todas as atividades, 

o que indica uma redução do impacto da produção brasileira em emissões de GEE, mas que 

deve estar vinculado a diminuição do volume de transações comerciais, devido aos 

desdobramentos da crise e cenário de recessão mundial (MARCATO, BALTAR, 2018).  

Para as emissões produzidas pela venda de bens intermediários para produção final 

externa (Forward GVC), em geral, a variação dos indicadores é pouco expressiva ao longo do 

período analisado, mas nota-se que as atividades do setor de commodities (CAP e CI) e Outro, 

são as que mantém uma variação positiva no segundo e terceiro subperíodo, que remete a 
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inserção brasileira nas cadeias de valor em posições upstream, como ofertante de matéria prima 

e intermediários básicos (LALANE, 2022; COSTA et al., 2021), configurando um variação 

positiva das emissões de GEE na produção de bens e serviços destas atividades. 

Para as emissões incorporadas via Backward, a variação setorial da compra de bens e 

serviços segue o mesmo padrão do Forward, com aumento das emissões no primeiro e segundo 

subperíodo – destacando o aumento das emissões importadas das atividades da Indústria 

Inovativa e Indústria Tradicional, no segundo subperíodo – mas com variação negativa no 

subperíodo pós-crise, tanto para o comércio de bens finais como de bens intermediários, em 

todas as atividades.  

Em seguida, a Tabela 6 apresenta os dados de variações de emissões de GEE setoriais 

da China. Para as emissões Forward tradicional de bens finais e intermediários, os dados 

mostram que os setores com maior variação, nos três subperíodos, foram as atividades Outro e 

de Commodities Industriais, ambos associados a setores com maior intensidade energética. 

Para os indicadores Forward CGV, do primeiro ao segundo subperíodo, a variação se torna 

positiva, o que corresponde ao crescimento da participação chinesa em cadeias de valor simples 

e complexas, acompanhados do aumento das emissões de GEE (LI et al., 2022). Para o último 

período, temos uma redução nas emissões incorporadas nos bens intermediários para CGV, 

que apesar de serem pouco expressivas, podem estar relacionados a redução na demanda global 

no período pós-crise (CHEN et al., 2021), assim como da maior estabilidade e redução relativa 

das emissões territoriais chinesas ao final deste período (KORSBAKKEN et al., 2016). 

Tabela 6– Variação das emissões setoriais domésticas e de participação em CGV: China 

(em MtCO2e) 

  2000-2006 2006-2010 2010-2016 

  

Forward 

(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 
(PBA_GVC) 

Forward 
(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 
(PBA_GVC) 

Forward 
(PBA_Fd + 

PBA_Fdr + 

PBA_Fe) 

Forward GVC 

(PBA_GVC) 

CAP 0.03904 -0.00989 0.00358 0.00261 0.00133 -0.00190 

CI 0.77148 -0.36258 0.26806 0.22302 0.10487 -0.12020 

IT 0.05699 -0.03656 0.05379 0.03465 0.02369 -0.02520 

II 0.23860 -0.00792 0.05861 0.03930 0.01061 -0.01917 

Outro 2.07475 -0.13240 1.72567 0.23165 0.01607 -0.07166 

  

Backward 
(EED_Fd + 

EED_Ex) 

Backward 

GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

Backward 
(EED_EX + 

EED_FD) 

Backward 

GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

Backward 
(EED_EX + 

EED_FD) 

Backward 

GVC 
(EEIM_GVC + 

EEP_GVC) 

CAP 0.015 -0.069 0.018 0.003 0.012 0.002 

CI 0.091 0.062 0.034 -0.093 0.055 0.167 
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IT 0.104 -0.196 -0.175 -0.036 0.090 0.062 

II -0.019 -0.047 -0.088 -0.024 0.021 0.100 

Outro 0.206 -0.521 1.868 0.093 0.003 0.129 

Fonte: Elaboração própria.  

Observando agora os indicadores Backward. Para o comércio tradicional, nota-se que 

nos dois primeiros subperíodos, a China teve uma redução nas emissões incorporadas pelo 

consumo da Indústria Inovativa, indicando que, entre 2000-2010, houve uma diminuição na 

demanda por importações para estas atividades. Neste período, Tang e Husler (2011) 

argumentam sobre o aumento eficiência de indicadores de sistemas de inovação chinês e, como 

consequência, da diversificação e sofisticação de sua pauta produtiva, que garantiram posições 

de maior competitividade no comércio internacional (MASIERO, COELHO, 2019). No último 

subperíodo, apesar da variação positiva relativa para todos indicadores e atividades backward, 

observamos que este incremento está relacionado ao contexto de retomada do comércio no 

período pós-crise, mas que passa a ser mais significativo para as relações em CGV (LI et al., 

2022). No entanto, a maior incorporação de emissões pelo consumo nas CGV evidencia que a 

fragmentação de etapas intermediárias não tem um efeito de redução das emissões acumuladas 

(ZHANG et al., 2017), e destacam a importância do processo de descarbonização produtiva 

coordenada entre etapas e integrantes de cadeias, a fim de garantir uma redução efetiva das 

emissões. 

Portanto, por meio dos resultados obtidos pela decomposição estrutural, observamos 

como os estímulos de demanda, global e doméstica, para produção de bens e serviços incidem 

sobre o nível de emissões de GEE nos países. A discriminação das emissões incorporadas em 

fluxos de bens finais e intermediários contribui para o entendimento dos impactos ambientais 

externalizados pela fragmentação global da produção. Observar os efeitos das CGV, além da 

esfera econômica, é uma forma essencial de garantir a sustentabilidade dos negócios e 

processos ao longo das cadeias, assim como para atribuir responsabilidades aos países pela 

degradação ambiental e reduzir as desigualdades que são propagadas por meio das relações de 

comércio internacional.  

Em seguida, a fim de verificar o impacto direto da inserção setorial em CGV sobre as 

emissões dos países, calculamos o indicador de emissões setoriais em CGV, que é uma medida 

que informa se as emissões setoriais totais dos países estão, proporcionalmente, mais 

associadas a participação em CGV ou ao mercado doméstico. O Gráfico 11 abaixo mostra os 

resultados.  
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Gráfico 11– Indicador de emissões setoriais em CGV: Brasil e China 

  

  

Fonte: Elaboração própria. 

A interpretação do Gráfico 11 é a seguinte. Para os valores próximos à 1, tem-se que 

emissões setoriais estão mais associadas as demandas de CGV, e se mais próxima à -1, as 

emissões estão associadas as demandas domésticas; emissões do tipo forward, compreende as 

emissões geradas pela produção, enquanto emissões backward, são as emissões incorporadas 

pelo consumo.  

 Analisando o caso do Brasil, em 2000, temos que as emissões brasileiras backward e 

forward foram induzidas substancialmente pela demanda externa, para todos os setores. Young 

(2000) discute sobre como ao longo da década de 1990, a orientação da política comercial 

brasileira foi liderada por setores industriais intensivos em poluição, justificados pelos 
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diferentes custos, estruturais e econômicos, para implementação de padrões e certificações 

ambientais, e nos ajudam a explicar a proporção das emissões brasileiras neste primeiro ano. 

  Aos demais anos, a composição se altera, com maiores proporções para o mercado 

doméstico, com exceção do conjunto de atividades agregado como Outro, nos anos de 2006 e 

2016. Ao longo desta análise, observamos que o ano de 2010 registrou um número mais 

elevado de transações comerciais internacionais, em termos de volume. No entanto, de acordo 

com o Gráfico 11, considerando apenas os fluxos de bens intermediários de CGV, temos que 

tanto para as emissões forward quanto backward, a incorporação nos fluxos destinados ao 

mercado doméstico foi superior as demandas externas. Esta é uma característica comum as 

grandes economias e com alta densidade populacional, mas que representa também o tipo de 

inserção internacional brasileira. Ao longo do período analisado, o Brasil sofreu uma redução 

na participação do setor industrial na economia, tendo sua pauta redirecionada a produção de 

bens primários e com baixo nível de processamento, devido ao aumento da demanda global, 

principalmente da China (STURGEON et al., 2013) e, portanto, detém uma participação 

restrita as etapas iniciais em CGV (COSTA et al., 2021), concentrando, portanto, sua maior 

atuação no mercado doméstico.  

 Para o caso da China, os dados revelam que o setor de Commodities Industriais é o que 

apresenta a maior proporção de emissões distribuídas pelas demandas de CGV, em todos os 

anos, enquanto as atividades agregadas como Indústria Tradicional aparece nos anos de 2000 

e 2006. Esta representação demonstra que os efeitos das demandas de CGV sobre as emissões 

territoriais chinesas estão associados às atividades industriais de alta intensidade energética. 

Com relação as emissões backward chinesas, com exceção de 2000, os dados demonstram a 

posição da China como grande demandante de bens e serviços dos demais países para 

abastecimento do mercado doméstico. Em todos os anos, é possível observar que o setor Outro 

tem a maior proporção, indicando que as emissões das importações estejam vinculadas ao setor 

de geração de energia elétrica. A China é considerada o maior produtor e consumidor de energia 

do mundo, que são os principais responsáveis pelo nível de emissões de GEE do país (BLOCH 

et al., 2015). Apesar disso, Araújo e Diegues (2022) demonstram que no período de 2005 a 

2015, tem sido observado uma atuação virtuosa do país em CGV, com participação crescente 

em setores de médio e alta intensidade tecnológica, e que deve ser refletido sobre os níveis de 

emissões setoriais do país no longo prazo. 
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Por fim, destacamos que a análise por meio deste indicador oferece uma visão 

panorâmica sobre a evolução da composição das emissões dos países, discriminando as 

emissões totais de acordo com a origem da demanda e suas variações. Por um lado, esta 

representação nos ajuda a compreender melhor sobre o padrão de inserção internacional dos 

países nas cadeias e seus respectivos padrões emissores, contribuindo para a discussão sobre 

atribuição de responsabilidades pela crise climática. Por outro lado, como estes resultados 

remetem a estimativas sobre componentes agregados, assinalamos a importância da 

complementariedade de outros indicadores, estudos empíricos e fatos estilizados para 

construção de ideias formadoras de políticas.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo principal discutir a relação entre a inserção comercial 

internacional de Brasil e Chinas, e seus respectivos padrões de emissões de gases efeito estufa, 

demonstrando como variações na demanda externa interferem sobre as emissões domésticas. 

Este tipo de análise é importante, pois permite-nos ter uma visão ampliada dos múltiplos 

agentes que influem sobre a estrutura produtiva dos países, e seus respectivos papéis para 

redução de impactos ambientais propagados por meio das relações de comércio internacional.  

 No Capítulo 1, a revisão histórica sobre a questão ambiental e de mudanças climáticas 

atestam a relevância desta discussão, de forma que a garantia de sobrevivência de espécies e 

bem-estar depende da redução do aquecimento global e, portanto, da diminuição das emissões 

de GEE. Entretanto, apesar deste ser um problema global, os efeitos da crise climática não são 

distribuídos com equidade, o que ressalta a necessidade de ações de mitigação e proteção às 

regiões mais vulneráveis. Adicionalmente, o olhar histórico dos acontecimentos evidencia a 

importância da discussão sobre responsabilidade climática, devido as distorções de um sistema 

econômico que cria tendências de concentração da poluição industrial em regiões menos 

favorecidas, em termos econômicos e institucionais, formando os chamados “refúgios de 

poluição”.  

Em seguida, ao discutirmos sobre a transição da visão tradicional de comércio internacional 

ao modelo de produção em cadeias globais de valor, argumentamos sobre os riscos e 

oportunidades associados a participação nestas estruturas. Por um lado, consideramos que a 

inserção internacional viabiliza a expansão produtiva, que pode levar ao aumento da 

competitividade e que permite avançar progressivamente às etapas de maior valor agregado, 

por meio do upgrading. Por outro lado, estes efeitos positivos e oportunidades não são 

automáticos à participação, e que podem gerar ganhos não-mútuos entre as dimensões 

econômica, social e ambiental. Diante desta condição, discutimos sobre como a reconfiguração 

geográfica da produção pode fortalecer a dinâmica de alocação da poluição em economias 

emergentes, e da importância de inserir a dimensão ambiental e da sustentabilidade nas relações 

em cadeia. 

Por fim, discutimos também sobre as limitações das estatísticas tradicionais de comércio 

internacional no contexto de produção em CGV, assim como dos desafios metodológicos para 

medir efeitos econômicos e ambientais nestas estruturas. Entretanto, a construção de matrizes 
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insumo-produto multi-regionais (MRIO), tem sido uma ferramenta de superação destes 

desafios e de favorecimento ao desenvolvimento de métodos e análises compatíveis ao novo 

contexto. 

A partir desta contextualização, descrevemos o perfil produtivo e de emissões de GEE dos 

países objetos desta análise, Brasil e China, como uma caracterização preliminar de suas 

respectivas estruturas produtivas e de comércio.  Ao longo do período analisado, de 2000 a 

2016, observamos que o Brasil manteve uma participação internacional modesta em relação a 

China, e mais concentrada nos setores de bens primários e intermediários básicos, e que, 

portanto, configuram uma atuação nas etapas iniciais de CGV. Para a China, observamos que 

a inserção internacional é intensiva nos setores de bens de capital e da indústria manufatureira, 

que apresentou crescimento progressivo ao longo do período, e que apesar da maior 

participação nas etapas de processamento e montagem, tem avançado para cadeias globais 

complexas e etapas de maior valor agregado.  

No entanto, os dados revelam uma trajetória também divergente dos países para as emissões 

de GEE, no qual o crescimento econômico chinês, impulsionados pela indústria, são 

acompanhados de um aumento nas taxas de emissões de GEE, que remetem a intensidade 

energética do setor produtivo e forte dependência de fontes não-renováveis de energia. Em 

contrapartida, o Brasil apresenta níveis de emissões relativamente mais baixos, que estão 

associados a fatores ligados a dotação de recursos naturais, matriz energética e estrutura 

produtiva.  

Posteriormente, após a apresentação e discussão metodológica, com base nos dados MRIO 

UNCTAD-EORA, analisamos os resultados obtidos pela decomposição estrutural das emissões 

de GEE em fluxos comerciais de bens finais e intermediários, dos países com as principais 

regiões econômicas do mundo. Em primeiro lugar, para os dois países, os dados demonstraram 

que os fluxos comercializados (backward e forward) regionalmente tem uma incorporação de 

emissões de GEE superior em relação as outras regiões econômicas. Segundo, observamos que, 

para o Brasil, as emissões incorporadas pela produção são, principalmente, para o 

abastecimento doméstico e associadas aos setores de Commodities Industriais e Outro, 

enquanto as que são incorporadas pelo consumo tem maior participação da Indústria Inovativa, 

com destaque para as transações em 2010. Para a China, as emissões pela produção estão 

associadas ao abastecimento doméstico e estrangeiro, e com maior participação das atividades 

de Commodities Industriais; para as emissões de consumo e CGV, observamos que há uma 
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redução nas emissões incorporadas pela compra de bens finais, que remete a menor 

dependência de importações, acompanhada da maior participação da incorporação nos fluxos 

intermediários. Em terceiro lugar, analisando a variação das emissões por sub-períodos, 

destacamos que, no período pós-crise de 2008 (2010-2016), tivemos, em média, variações 

negativas nas emissões backward e forward dos países, mas que, evidentemente, são 

explicadas, em parte, pela queda do volume comercial global. Por fim, os resultados obtidos 

pelo indicador de emissões setoriais para CGV, indicaram que as emissões setoriais backward 

e forward brasileira são incorporadas, em maior parte, para abastecimento doméstico. Com 

relação a China, também tivemos uma maior concentração das emissões para as demandas 

domésticas, mas que ao longo do período, as atividades de Commodities Processadas e 

Indústria Tradicional aparecem como maiores exportadores de emissões para CGV.  

Portanto, a partir desse trabalho, caracterizamos o perfil setorial das emissões de GEE de 

Brasil e China, e sua relação com os modelos de comércio internacional e CGV, buscando 

responder as indagações sobre o padrão estrutural de emissões destes países, a influência dos 

estímulos internacionais sobre este padrão e destacando as atividades que o configuram. 

Através de uma perspectiva estrutural, a análise buscou enfatizar como a estrutura produtiva e 

dinâmica de comércio internacional repercutem sobre a dimensão ambiental, a fim de promover 

argumentos que orientem a execução de uma estratégia de desenvolvimento produtivo e 

comercial mais sustentável. Além disso, a observação dos efeitos vinculados ao padrão de 

comércio de CGV e suas complexidade, o trabalho buscou oferecer insumos para avançar nas 

discussões sobre atribuição de responsabilidade climática, a fim de promover a elaboração de 

políticas internacionais reparadoras e mais justas.  
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APÊNDICE A 

Compatibilização da classificação setorial UNCTAD-EORA de 26 setores com a 

classificação do Grupo de Indústria e Competitividade (GIC). 

Eora26 GIC 

Agriculture Outro 

Fishing Outro 

Mining and Quarrying Commodities industriais 

Food & Beverages Indústria tradicional 

Textiles and Wearing Apparel Indústria tradicional 

Wood and Paper 

Commodities agrícolas 

processadas 

Petroleum, Chemical and Non-Metallic Mineral 

Products Commodities industriais 

Metal Products Commodities industriais 

Electrical and Machinery Indústria Inovativa 

Transport Equipment Indústria inovativa 

Other Manufacturing Indústria inovativa 

Recycling Outro 

Electricity, Gas and Water Outro 

Construction Outro 

Maintenance and Repair Outro 

Wholesale Trade Outro 

Retail Trade Outro 

Hotels and Restraurants Outro 

Transport Outro 

Post and Telecommunications Outro 

Finacial Intermediation and Business Activities Outro 

Public Administration Outro 

Education, Health and Other Services Outro 

Private Households Outro 

Others Outro 

Re-export & Re-import Outro 
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APÊNDICE B 

 

De acordo com o modelo de decomposição das emissões de Chen et al. (2021), para estimar as 

emissões incorporadas no comércio utilizando das métricas contábeis de: (i) PBA; (ii) CBA; e 

(iii) GVC, seguimos a lógica do cálculo de encadeamentos para frente e para trás. Inicialmente, 

dada equação de decomposição das emissões de �̂�𝐁�̂�: 

�̂�𝐁�̂� = �̂�𝐋𝐘D̂ + �̂�𝐋𝐘F̂ + �̂�𝐋𝐀F𝐁�̂� + �̂�𝐋𝐀F(𝐁�̂� − 𝐋𝐘D)̂   (A. 1) 

Observando os componentes das matrizes da decomposição de �̂�𝐁�̂� pelas colunas (forward 

linkages), do setor i e país s, é possível contabilizar as emissões do tipo PBA da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

Na equação (A.2), o subscrito s remete ao país de origem, r o país parceiro comercial, 𝑡 e 

𝑡′indica os países terceiros.  Então, o termo  𝑦𝑗
𝑠𝑟indica o comércio de bens finais do país s ao 

país r. Desta forma, as emissões por PBA são divididas nas seguintes partes: 

1 PBA_FDi
s

 – Emissões territoriais para produção de bens finais que são consumidos no 

mercado doméstico; 

2 PBA_FDi
s (return) – Emissões territoriais para produção de bens intermediários que 

vão para o exterior, mas retornam e são consumidos no mercado doméstico como bem 

final; 

3 PBA_EXi
s – Emissões territoriais para produção de bens finais exportados;  

4 PBA_EXi
s (rexport) – Emissões territoriais para produção de bens finais exportados, 

mas que contabiliza as emissões de bens intermediários reimportados para produção 

doméstica final; 

𝑃𝐵𝐴 = 𝑐𝑖
𝑠 ∑ ∑ 𝑏𝑖𝑗

𝑠𝑡𝑦𝑗
𝑠𝑡 =  

𝑘

𝑗=1

𝑀

𝑡=1
 

𝑐𝑖
𝑠 ∑ 𝑙𝑖𝑗

𝑠 𝑦𝑗
𝑠𝑠 + 𝑐𝑖

𝑠 ∑ ∑ 𝑙𝑖𝑗
𝑠 𝐴𝑗

𝑠𝑟𝑏𝑖𝑗
𝑟𝑠𝑦𝑗

𝑠𝑠 +  
𝐾

𝑗=1

𝑀

𝑟=1,𝑟≠𝑠

𝐾

𝑗=1
𝑐𝑖

𝑠 ∑ ∑ 𝑙𝑖𝑗
𝑠 𝑦𝑗

𝑠𝑟
𝐾

𝑗=1

𝑀

𝑟=1,𝑟≠𝑠

+  𝑐𝑖
𝑠 ∑ ∑ ∑ 𝑙𝑖𝑗

𝑠 𝐴𝑗
𝑠𝑟𝑏𝑖𝑗

𝑟𝑠𝑦𝑗
𝑠𝑠

𝐾

𝑗=1

−  
𝐾

𝑟=1,𝑟≠𝑠

𝑀

𝑡=1
𝑐𝑖

𝑠 ∑ ∑ 𝑙𝑖𝑗
𝑠 𝐴𝑗

𝑠𝑟𝑏𝑖𝑗
𝑟𝑠𝑦𝑗

𝑠𝑠

𝐾

𝑗=1

 
𝐾

𝑟=1,𝑟≠𝑠

+ 𝑐𝑖
𝑠 ∑ ∑ ∑ ∑ 𝑙𝑖𝑗

𝑠 𝐴𝑗
𝑠𝑟𝑏𝑖𝑗

𝑟𝑡𝑦𝑗
𝑡𝑡′

𝐾

𝑗=1

 
𝐾

𝑟=1,𝑟≠𝑠

𝑀

𝑡=1,𝑡≠𝑠

𝑀

𝑡′=1, 𝑡≠𝑠

 

 

𝑃𝐵𝐴_𝐹𝐷𝑖
𝑠 

 

𝑃𝐵𝐴_𝐹𝐷𝑖
𝑠 (return) 

 

𝑃𝐵𝐴_𝐸𝑋𝑖
𝑠 

 

𝑃𝐵𝐴_𝐸𝑋𝑖
𝑠 (rexport) 

 

𝑃𝐵𝐴_𝐺𝑉𝐶𝑖
𝑠 

 

(A.2) 
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5 PBA_GVCi
s – Emissões territoriais incorporadas em bens intermediários para produção 

final no país parceiro ou terceiro.  

De acordo com as definições, para as emissões incorporadas pelo consumo (CBA), do setor j e 

país s, consideramos o somatório dos elementos das linhas (backward linkages). 

 

 

 

 

Desta forma, as emissões incorporadas pelo consumo (A.3) são divididas em quatro partes: 

1 EEDFDi
r  – todas as emissões territoriais incorporadas na produção final deste setor e 

consumidas no mercado doméstico;  

2 EEDFDi
r(return) – todas as emissões territoriais incorporadas na produção de bens 

intermediários que são exportados, mas retornam e são consumidos no mercado 

doméstico; 

3 EEIMGVCi
r – todas as emissões estrangeiras incorporadas em bens intermediários 

importados que são usados na produção final do setor e consumidos no mercado 

doméstico;  

4 EEMi
r – emissões estrangeiras incorporadas em bens e serviços finais importados pelo 

setor e consumidas no mercado doméstico;  

Para as emissões incorporadas na produção do país r e setor j, seguindo a lógica de 

encadeamentos para trás (Backward), calculamos a métrica de GVC da seguinte forma: 

 

 

 

𝐶𝐵𝐴 = ∑ ∑ 𝑐𝑖
𝑠𝑏𝑖𝑗
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𝑟 
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𝑟 

(A.3) 

(A.4) 



 

Então, as emissões por GVC (A.4) são divididas em: 

1 EED_FDj
r – todas as emissões territoriais incorporadas na produção de bens finais deste 

setor e consumidas no mercado doméstico;  

2 EED_FDj
r(return) – todas as emissões territoriais incorporadas na produção de bens 

intermediários enviados ao exterior, mas que são reimportados e consumidas no 

mercado doméstico;  

3 EED_EXj
r – todas as emissões territoriais incorporadas na produção de bens finais 

exportados; 

4 EED_FDj
r(reexport) – todas as emissões territoriais incorporadas na produção de bens 

finais exportados, mas as emissões incorporadas nos bens intermediários são 

reimportados e consumidas no mercado doméstico; 

5 EEIM_GVCj
r – todas as emissões estrangeiras incorporadas nos bens intermediários 

importados e consumidas no mercado doméstico; 

6 EEP_GVCj
r – todas as emissões estrangeiras incorporadas nos bens intermediários 

importados que são usados na produção domésticos e reexportados. 

 

 


